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apresentação da disciplina 

Caro estudante:
Esta disciplina tem como principal objetivo capacitar os alunos 
para identificar e analisar as diferentes dimensões relacionadas às 
cadeias produtivas e, dessa forma, inserir competitivamente a agri-
cultura familiar nos circuitos produtivos econômicos. 

o conteúdo programático é  composto por 
quatro unidades didáticas: 

Níveis de Análise para Estudos Agroindustriais; • 
Principais Referenciais Teóricos; • 
Competitividade e Estratégias Organizacionais; e• 
Métodos de Análise de Cadeias Produtivas. • 

O processo avaliativo será composto por diferentes mecanismos 
como, por exemplo, listas de exercícios, leituras de textos adicio-
nais à apostila, atividades programáticas específicas e provas. A 
carga horária da disciplina é de setenta e cinco (75) horas/semes-
tre e os professores responsáveis são Alessandro Porporatti Arbage 
e Marcos Alves dos Reys, sendo que ambos os professores fazem 
parte do Departamento de Educação Agrícola e Extensão Rural e 
do Programa (Mestrado e Doutorado) de Pós-Graduação em Exten-
são Rural da Universidade Federal de Santa Maria-RS. Esperamos 
que o trabalho seja profícuo e que todos nós cresçamos com as 
discussões que agora principiam.

“O único homem que nunca comete erros é aquele que 

nunca faz coisa alguma. Não tenha medo de errar, pois 

você aprenderá a não cometer duas vezes o mesmo erro.” 

Theodore Roosevelt

Boa sorte a todos!
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unidade 1
níveis de análise:
agricultura familiar no contexto 
dos estudos agroindustriais

objetivo
O principal objetivo desta unidade é apresentar os diferentes ní-
veis de análise para o estudo das questões agroindustriais. Vamos 
partir, inicialmente, expondo a origem e os porquês do surgimento 
de dois conceitos importantes,  referentes ao estudo de questões 
em relação a atividades desenvolvidas no setor primário (agricul-
tura, pecuária e extrativismo animal, vegetal e mineral). Assim, esta 
unidade inicia destacando o contexto de surgimento do conceito 
de agribusiness e de filière. Também refere-se ao desdobramento 
destes em uma terminologia bastante variada de expressões que 
apresentam significados de análises particulares. Ao final da Unida-
de, nós objetivamos que você compreenda claramente os diferen-
tes níveis de análise que existem acerca das questões agroindus-
triais, a seqüência histórica de surgimento dos principais conceitos 
e os limites de utilização de cada abordagem.

introdução
Prezado aluno,, como forma de provocação e, sobretudo, de incen-
tivo à leitura dos assuntos que vamos discutir neste curso e nesta 
unidade em especial, fizemos a opção por começar este texto a 
partir de uma questão para reflexão. Ela freqüentemente surge 
nos debates acadêmicos e na sociedade de uma maneira geral: 

Você entende que a Agricultura Familiar e os Negócios Agrícolas 
fazem parte de um mesmo contexto ou são dimensões produtivas 
colocadas em frentes opostas entre si?

Como sugestão, procure responder, neste momento, a esta 
questão e anote sua resposta. Ao final da disciplina, faça a si mes-
mo novamente este questionamento e perceba o nível de argu-
mentação e pontos que você alcançou para responder esta intrin-
cada, porém, interessante questão.
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uma aparente contradição
Ao se analisar os números da participação relativa dos diferentes se-
tores da economia na composição do Produto Interno Bruto (PIB) de 
países desenvolvidos, assim como da movimentação da mão-de-obra 
economicamente ativa, é possível perceber uma clara tendência. 

Diversos estudos dão conta que, à medida que a economia de 
um país se desenvolve e se diversifica para a produção de bens 
manufaturados com maior valor agregado , tende a ocorrer um flu-
xo de mão-de-obra e capital com origem no setor primário, o qual 
passa a ser absorvido pela indústria emergente em um primeiro 
momento. Após, o setor terciário passa a ser o principal agente que 
consegue agregar valor à produção e, ao mesmo tempo, absorver 
os maiores contingentes de mão-de-obra (tabela 1).

porcentagem da população empregada nos setores

agricultura indústria serviços

1960 1973 1981 1960 1973 1981 1960 1973 1981

Austrália 10,3 7,4 6,5 39,9 35,5 30,6 49,8 57,1 62,8

Canadá 13,3 6,5 5,5 33,2 30,6 28,3 53,5 62,8 66,2

França 22,4 11,4 8,6 37,8 39,7 35,2 39,8 48,9 56,2

Alemanha 14,0 7,5 5,9 48,8 47,5 44,1 37,3 45,0 49,9

Itália 32,8 18,3 13,4 36,9 39,2 37,5 30,2 42,5 49,2

Japão 30,2 13,4 10,0 28,5 37,2 35,3 41,3 49,3 54,7

Espanha 42,3 24,3 18,2 32,0 36,7 35,2 25,7 39,0 46,6

Suécia 13,1 7,1 5,6 42,0 36,8 31,3 45,0 56,0 63,1

Reino Unido 4,1 2,9 2,8 48,8 42,6 36,3 47,0 54,5 60,9

EUA 8,3 4,2 3,5 33,6 33,2 30,1 58,1 62,6 66,4

OCDE 21,7 12,1 10,0 35,3 36,4 33,7 43,0 51,5 56,3

Tabela 1: Estrutura do emprego em países capitalistas avançados no período de 

1960-1981.

Fonte: Estatísticas da Força de Trabalho da OCDE (Organization for Economic, Co-

operation and Development).

Os dados da OCDE indicam que, no período considerado, hou-
ve uma redução significativa na mão-de-obra ocupada pelo setor 
primário, atingindo níveis bastante baixos em países como os Es-
tados Unidos (3,5%) e Reino Unido (2,8%). Neste período inicial, 
o setor industrial foi o principal destino desta mão-de-obra. 

A partir dos anos 70, o setor terciário passou a absorver mais 
intensamente a população residual, sendo que, em realidades 
como a dos Estados Unidos (66,4%), Suécia (63,1%) e Canadá 
(66,2%), os percentuais atingiram valores próximos a dois terços 
de toda a força de trabalho disponível.

Estes números parecem indicar uma clara tendência e não qual-
quer outro movimento de natureza cíclico, ou motivado por algum 

Agregado: A noção de Valor Agre-
gado ou Valor Adicionado significa 
utilidade criada para o consumidor. 
Pode-se adicionar valor a um deter-
minado produto através do processo 
de criação de utilidades, como, 
por exemplo: utilidade de tempo 
(armazenagem); utilidade de forma 
(embalagem); utilidade de conteúdo 
(qualidade).Qualquer elemento ou 
fator que acrescente utilidade ao 
consumidor proporciona adição de 
valor a um produto.

a t e n ç ã o

s a i b a  m a i s

OCDE é uma entidade que congrega 
trinta países. É considerada uma 
Agência de Monitoramento criada 
para auxiliar tanto na gestão pública 
quanto nas atividades corporativas. 
Realiza e publica constantemente 
estatísticas macroeconômicas de 
mercado, educação, desenvolvimen-
to, ciência e inovação.
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aspecto conjuntural específico da economia dos respectivos países. 
Por outro lado, ao se observar a evolução das referidas econo-

mias, percebe-se que este fenômeno acontece exatamente quan-
do os países avançam em um cenário de comércio internacional 
mais intensivo, e/ou quando um regime de produção mais diversi-
ficado de produtos manufaturados passa a ser identificado.

Nos referidos países, este período coincidiu exatamente com 
o pós-guerra. A prosperidade advinda da ampliação das trocas 
internacionais, juntamente com o surgimento de um significativo 
novo contingente de consumidores no mercado interno, ganhos de 
produtividade no setor industrial e aumento nos níveis salariais, 
compôs um conjunto de fatores que contribuiu para que este fenô-
meno pudesse ser identificado com mais clareza. 

A era da produção de produtos padronizados ou massificados 
foi ao encontro dos interesses tanto do setor industrial quanto dos 
consumidores no pós-guerra. Entretanto, este modo de produção 
foi demonstrando sinais de esgotamento no momento em que os 
níveis salariais se elevaram e a ampliação das trocas de bens e ser-
viços se intensificou entre os países e mesmo entre os diferentes 
setores que compõem a economia. 

Em termos gerais, os números do final do século passado no 
Brasil indicam que está em curso exatamente o mesmo fenôme-
no verificado em economias mais dinâmicas no pós-guerra. Aqui, 
durante os anos 60 e 70, ocorreu um fluxo migratório com origem 
no setor primário e com destino na indústria, em um período que 
sucedeu a industrialização do país (década de 50). Posteriormente, 
entre os anos 80 até meados dos anos 90, houve um incremento 
mais significativo de absorção de mão-de-obra no setor terciário. 

A tabela a seguir apresenta alguns dados que permitem verifi-
car a velocidade com que tem ocorrido este fenômeno, ressaltando 
a origem e o gênero do fator de produção trabalho.
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extrato de área

(há)

1985 1995

homem mulher total homem mulher total

Menos de 10 2.846.225 4.560.882 7.407.107 2.241.044 3.928.566 6.169.610

De 10 a 100 2.456.202 5.190.805 7.647.007 2.006.075 4.164.798 6.170.873

De 100 a 1000 718.299 2.583.989 3.302.288 531.211 1.878.522 2.409.733

De 1000 a 10000 132.526 649.486 782.012 94.311 490.155 584.466

Mais de 10000 16.091 112.583 128.674 15.702 107.526 123.228

Sem declaração 5.674 13.801 19.475 20.506 16.766 37.272

TOTAL 19.286.563 15.495.182

Tabela 2: Pessoal ocupado, distribuído por sexo e com idade superior a 14 anos, 

segundo os grupos de área total no Brasil (1985 – 1995).

Fonte: ibge.

Em 1995, a População Economicamente Ativa  do Brasil era 
de aproximadamente 75 milhões de pessoas, sendo que, deste 
total, aproximadamente 20% estava com ocupações relaciona-
das ao setor primário. Apenas no período compreendido entre os 
anos de 1985 e 1995, 3.791.381 pessoas ocupadas abandonaram 
ou simplesmente saíram das atividades ligadas ao setor primário 
(19,65% do total). 

Os dados que compõem a tabela 3 foram compilados no sen-
tido de ressaltar a conjuntura da economia nacional a partir do Pla-
no Real, tendo em vista que a estabilização da economia pode ser 
utilizada para análises desta natureza. 

Segundo o IBGE, fazem parte da 
População Economicamente Ativa 
as pessoas com dez anos de idade 
ou mais ocupadas na semana de 
referência e as pessoas desocupa-
das nessa semana com procura de 
trabalho no período de referência 
de trinta dias. Ver www.ibge.gov.br

s a i b a  m a i s
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jan/mar abr/jun jul/set out/dez total %

1994

Agricutura -1.573 3.296 16.410 12.325 30.458 8,64

Indústria 6.338 20.884 46.108 50.361 123.691 35,05

Serviços 14.513 43.454 67.229 73.481 198.677 56,31

Total 352.826 100,00

1995

Agricutura 11.714 10.685 16.221 12.873 51.493 8,46

Indústria 47.079 51.987 53.009 57.612 209.687 34,47

Serviços 74.737 83.027 87.420 102.024 347.208 57,07

Total 608.388 100,00

1996

Agricutura 11.410 15.329 16.648 14.424 57.811 7,90

Indústria 52.335 57.898 64.695 66.254 241.182 32,95

Serviços 97.561 103.780 109.751 121.942 433.034 59,15

Total 732.027 100,00

1997

Agricutura 13.975 16.309 15.826 15.999 62.109 7,57

Indústria 60.577 68.133 73.932 72.120 274.762 33,50

Serviços 107.006 115.798 120.036 140.414 483.254 58,93

Total 820.125 100,00

1998

Agricultura 13.497 20.326 19.035 14.691 67.549 7,83

Indústria 65.792 72.340 75.384 70.625 284.141 32,93

Serviços 119.172 125.128 128.009 138.792 511.101 59,24

Total 862.791 100,00

1999

Agricultura 16.703 19.090 16.732 17.891 70.416 7,81

Indústria 64.842 76.250 81.031 84.164 306.287 33,98

Serviços 125.444 132.882 125.814 140.632 524.772 58,21

Total 901.475 100,00

2000

Agricultura 18.320 20.199 19.852 16.055 74.426 7,39

Indústria 79.343 89.757 95.732 98.123 362.955 36,05

Serviços 133.451 137.745 145.286 153.067 569.549 56,56

Total 1.006.930 100,00

2001

Agricultura 20.270 24.170 19.219 20.723 84.382 7,56

Indústria 89.658 90.074 97.827 98.236 375.795 33,68

Serviços 146.902 152.942 160.671 195.242 655.757 58,76

Total 1.115.934 100,00

Tabela 3: PIB trimestral do Brasil a preços correntes, dividido em setores 

econômicos (milhões de reais).

Fonte: IBGE/Contas Nacionais Trimestrais (2002); informações obtidas através do 

site www.sidra.ibge.gov.br
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Os números da economia nacional indicam que o setor primá-
rio está contribuindo com um percentual que oscila entre 7 a 8% 
de Valor Adicionado para o PIB. 

Como conseqüência, as atividades de produção ligadas ao 
referido setor, aos poucos, vão sendo colocadas em uma posição 
“desconfortável”, tendo em vista a redução da participação relativa 
das atividades relacionadas à agricultura, pecuária e extrativismo 
na composição do PIB ou mesmo em termos de População Econo-
micamente Ativa. 

O senso comum de que este setor faz parte de um segmento 
residual da economia, com pouca capacidade de agregação de va-
lor e, portanto, com importância menor, não é difícil de observar 
em setores localizados da sociedade. 

A observação dos dados agregados do país indica que o setor 
primário está contribuindo com 7 a 8% do PIB, a indústria contribui 
com percentuais entre 33 e 36%, enquanto que o setor de servi-
ços representa aproximadamente 58% do PIB do país. Já, a mão-
de-obra ocupada pelo setor primário representa 18% do total da 
PEA do país. 

Números como estes potencializam discussões em vários sen-
tidos e abrem espaço para uma série de teses. 

Poder-se-ia sustentar, por exemplo, que, no país, o setor pri-
mário apresenta uma baixa produtividade se comparado com ou-
tras economias, que o nível tecnológico médio na agropecuária 
nacional ainda é modesto, que um percentual significativo da mão-
de-obra disponível no meio rural está se dedicando a atividades 
não produtivas, que os custos de produção e/ou de transação no 
campo são elevados e assim por diante. 

A despeito das múltiplas possíveis causas e interpretações 
para o fenômeno, o aspecto a ressaltar é que números como estes 
podem levar a conclusões precipitadas acerca da importância das 
atividades de produção agropecuárias no contexto de uma cidade, 
região e mesmo de um país. 

Na verdade, exatamente a percepção de que o que passa a 
ocorrer nas economias mais dinâmicas, e mesmo em países emer-
gentes, é um significativo movimento de inter-relação de ativida-
des e setores. Esse movimento termina ocorrendo com o objetivo 
de melhor articular as estruturas produtivas, recolocando a dis-
cussão em um nível mais apropriado. Resposta: Mantenha a forma-
tação original desta frase! A correção deixou a frase mal escrita.

Talvez não seja por outra razão que, mesmo nos países em que 
o setor primário tem contribuído com percentuais inferiores aos do 
Brasil, em termos de PIB e PEA, políticas protecionistas e de defesa 
do setor são constantemente implementadas, periodicamente re-
discutidas e continuamente aceitas pela sociedade como um todo.
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Aspectos como segurança alimentar, multifuncionalidade da 
agricultura , contensão de excedentes urbanos, geração de divisas, 
controle e preservação do meio ambiente, entre outros aspectos, 
são freqüentemente citados como importantes variáveis adicio-
nais para análise das novas funções do rural na sociedade atual.

A aparente contradição trazida ao debate é que, por um lado, a 
contribuição do setor primário parece seguir uma tendência de esta-
bilizar-se em uma faixa próxima ou mesmo inferior a 10 % do PIB. Por 
outro lado, identifica-se que, nestas mesmas economias, tem havido 
um intenso movimento de inter-relação dos agentes pertencentes 
ao setor com os demais segmentos produtivos. Desta forma, mesmo 
que as atividades produtivas contribuam crescentemente menos em 
termos de valor adicionado, são fundamentais para a obtenção de 
padrões competitivos adequados em uma série de atividades rela-
cionadas direta e indiretamente com a produção primária.

os conceitos iniciais: “agribusiness” e “filière”
O marco histórico para o estudo das questões relacionadas à pro-
dução e distribuição de alimentos e produtos com origem no setor 
primário foi quando Ray Goldberg e John Davis, professores da re-
nomada Universidade de Harvard, definiram o termo “Agribusiness” 
que, segundo os autores, significa:

“A soma de todas as operações envolvidas com produção e distribuição 

de insumos agrícolas, as operações de produção, estocagem, processa-

mento e distribuição dos produtos agrícolas e os itens produzidos a par-

tir deles” (Davis & Goldberg, 1957: p. 85).

O que se pode observar do conceito é que os autores america-
nos perceberam, ainda na metade do século passado, que havia um 
conjunto muito grande de setores, instituições e organizações que 
se relacionavam direta e indiretamente com as atividades rurais.

Quando um produtor rural compra um trator, a contribuição do 
trator para o valor adicionado ocorre na indústria (setor secundá-
rio). Quando um produtor rural contrata uma transportadora para 
levar seu produto até a cooperativa, o valor adicionado ocorre nos 
serviços (setor terciário). 

O que gostaríamos de chamar a atenção é que, caso o pro-
dutor não tivesse conseguido produzir e vender bem seu produto 
agrícola, nenhum valor acabaria sendo gerado. Nem a fábrica que 
produz o trator, nem a revenda que o coloca no mercado, nem o 
sistema bancário público e privado que existe para emprestar re-
cursos para o setor produtivo, nem o vendedor do trator, nem o 
dono da transportadora de caminhão, nem o funcionário da trans-
portadora, enfim, ninguém ganharia nada, pois tudo decorreu da 
produção agrícola.

Segurança alimentar e multifuncio-
nalidade da agricultura são temas 
muito discutidos no atual contexto. 
Procure pesquisar sobre os mesmos 
e verificar qual a abrangência dos 
referidos conceitos.

a t e n ç ã o
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Foi exatamente esta percepção que Davis e Goldberg tiveram 
quando resolveram cunhar o termo “agribusiness”.

O trabalho de Davis e Goldberg teve o mérito de antecipar 
duas das principais tendências na economia americana e que ter-
minaram por se estender à maioria dos países que seguiram o mo-
delo da economia de mercado. 

O primeiro aspecto se refere à identificação de uma significati-
va mudança no paradigma tecnológico utilizado no setor primário, 
sobretudo no pós-guerra, e que estava relacionado a uma maior 
utilização de insumos modernos de produção nas fazendas. 

A segunda tendência que pode ser retirada do trabalho dos 
pesquisadores de Harvard diz respeito à percepção de que estava 
havendo um crescente inter-relacionamento entre o setor produti-
vo e os segmentos de transformação, armazenagem e distribuição 
da produção de alimentos, fibras e produtos derivados das maté-
rias-primas de origem agropecuária, assim como do setor fornece-
dor de insumos.

Segundo a visão dos autores, a noção de “agribusiness” per-
mitiu identificar uma evolução no processo de interpretação das 
funções do setor primário à medida que se passa a compreender o 
processo a partir de uma nova situação de interdependência pro-
dutiva entre setores, agentes e instituições públicas e privadas, 
vinculadas direta e indiretamente à produção. 

Esta linha de investigação terminou por dar origem a uma im-
portante abordagem metodológica para o estudo das questões re-
lacionadas ao agronegócio: o “Enfoque Sistêmico do Produto ou 
Commodity System Approach (CSA)”. 

O CSA tem como objetivo principal estudar os processos que 
se estabelecem entre as atividades de produção, processamento, 
industrialização e distribuição dos alimentos. É uma abordagem 
que privilegia a análise das formas pelas quais as atividades re-
lacionadas a uma determinada commodity agrícola se organizam 
em uma região, ressaltando o modo de se elevar a produtividade 
de tais atividades através de melhores tecnologias, instituições ou 
políticas de regulação. 

Do ponto de vista metodológico o CSA parte de um recorte ver-
tical no sistema produtivo, apresentando, como ponto de partida, 
uma matéria-prima agrícola específica. A partir deste recorte, a me-
todologia prevê que deve ser considerado para análise todo o enca-
deamento produtivo para frente e para trás das atividades e organi-
zações que se relacionam direta e indiretamente à matéria-prima. 

O sucesso obtido por esta linha de investigação deveu-se ba-
sicamente a sua aplicabilidade quase que direta nos estudos orga-
nizacionais e seu alto poder explicativo.
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O CSA considera dois níveis analíticos importantes no que se 
refere à coordenação do sistema agroindustrial: a firma e o am-
biente macroeconômico no qual o sistema está inserido. 

Em termos de firma, o desenho das estratégias organizacionais, 
dentro de cada sistema agroindustrial, é estudado principalmente 
para avaliar a lucratividade, os preços praticados, o comportamen-
to organizacional e os processos de adaptabilidade dos agentes 
que compõem o sistema.

Os estudos, neste contexto, privilegiam análises dos modelos 
de coordenação dos diferentes sistemas, juntamente com as carac-
terísticas de integração vertical . 

Por outro lado, a escola francesa de estudos industriais, em 
meados da década de sessenta, deu origem a outro conceito e, 
conseqüentemente, a outro enfoque para o estudo das questões 
relacionadas ao agronegócio, que também privilegia a dimensão 
sistêmica das atividades econômicas: o conceito de “filière”. 

Segundo Morvan (1985), filière significa uma sequência de ope-
rações que leva a produção de um determinado bem de consumo. 

O autor considera que a articulação de uma filière é influen-
ciada pelas possibilidades tecnológicas e é definida pelas estra-
tégias dos agentes que a compõem. O autor complementa que as 
relações entre os agentes envolvidos na produção de um bem de 
consumo são interdependentes e complementares e tendem a ser 
determinadas pelas forças hierárquicas que presidem a relação.

O conceito de filière ressalta a seqüência de atividades que 
transformam uma matéria-prima agrícola em um produto de 
consumo final perfeitamente reconhecido pelos consumidores. 

Um elemento comum aos enfoques é a visão sistêmica que 
passa a presidir os estudos no âmbito dos Sistemas Agroindustriais 
e a conseqüente perda de relevância da tradicional subdivisão dos 
setores econômicos (primário, secundário e terciário), ainda utili-
zada com freqüência pela Contabilidade Nacional da maioria dos 
países. 

Três aspectos são particularmente importantes no conceito de 
filière:

o estudo das questões tecnológicas; • 
o estudo das relações entre as organizações que se estabele-• 
cem entre os agentes envolvidos na produção de um determi-
nado produto; e 
o estudo de questões estratégicas. • 

Morvan (1985) sustenta que a análise de filière pode ser utili-
zada com múltiplos objetivos:

 para descrição e análise de um sistema produtivo;• 
 para o gerenciamento de organizações;• 

g l o s s á r i o

Integração Vertical: Entende-se 
por Integração Vertical quando uma 
determinada organização passa a 
produzir algo que antes comprava 
no mercado. Portanto, Integrar é o 
contrário de Terceirizar.
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 para definição de políticas setoriais;• 
 para a definição de estratégias empresariais• 

Para o autor, o sucesso de uma organização será o resultado 
das ações estratégicas clássicas, como a definição da escala  e do 
nível de integração mais apropriado, mas também de uma perfeita 
interação com as estratégias operativas do sistema como um todo.

Veja bem: Pode ser facilmente percebido que o termo filière 
significa encadeamento, no caso, de operações técnicas – gerência 
ou gestão – comerciais ou econômicas, para se produzir algum bem 
de consumo. A literatura nacional terminou traduzindo filière exata-
mente por Cadeia Produtiva. Portanto, a noção de Cadeia Produtiva 
também traz consigo a idéia de um encadeamento de atividades ou 
operações para a produção de um determinado bem de consumo.

principais  definições utilizadas na 
literatura nacional
A) Sistema Agroindustrial (SAI)
O conceito de Sistema Agroindustrial surgiu como tradução mais 
fiel do “agribusiness system”. 
Segundo Batalha (1997), professor da Universidade de São Carlos-
SP, o SAI é formado pelo conjunto de atividades e agentes que con-
correm para a produção de produtos com origem no setor primário 
e se estende desde a produção de insumos para as fazendas (má-
quinas, equipamentos, defensivos agrícolas, herbicidas, fungicidas, 
adubos, etc...) até a chegada do produto ao consumidor final. 

O autor sustenta que o conceito de SAI não deve ser relaciona-
do a nenhuma matéria-prima agropecuária específica ou produto 
final. Nesta perspectiva, o conceito aproxima-se bastante da noção 
de agribusiness apresentada anteriormente, à medida que é prati-
camente a tradução literal do referido conceito. 

Para o autor, o SAI é formado por um conjunto de setores:
Agricultura, pecuária e pesca.• 
Indústrias Agroalimentares (IAA).• 
Setor de distribuição.• 
Comércio internacional.• 
Consumidor.• 
Indústrias e serviços de apoio.• 

Neves et al. (2002) estabelecem uma subdivisão no que Bata-
lha (1997) considerou como Indústrias Agroalimentares (IAA). Se-
gundo os autores, as IAA podem ser subdivididas em Indústrias de 
Alimentos e Agroindústrias. As Indústrias de Alimentos  são organi-
zações que fornecem alimentos prontos para o consumo, enquanto 
as Agroindústrias  fornecem produtos para o setor industrial.

g l o s s á r i o

O termo escala significa volume de 
produção. Em economia há um con-
ceito muito importante denominado 
de economia de escala. Economia de 
escala significa a redução no custo 
médio com o aumento da produção. 
Economia de escala ocorre devido:

I) Maior capacidade de negociação 
com fornecedores;

II) Melhor utilização dos recursos 
humanos disponíveis; e 

III) Tecnologias desenvolvidas para 
volumes produtivos maiores.

Os autores citam como exemplos 
de Indústrias de Alimentos: Arisco, 
Parmalat, Nestlé, Sadia, Perdigão, 
Aurora, Itambé. São as empresas que 
possuem marca, atuam no varejo e, 
portanto, estão próximas ao consu-
midor final.

s a i b a  m a i s
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É necessário ressaltar que a identificação das empresas, a par-
tir desta caracterização, pode ser difícil em alguns casos, em virtu-
de de a fronteira entre as situações ser próxima. Mesmo assim, os 
autores ponderam que esta diferença é importante à medida que 
mudam as necessidades e exigências de análise, dependendo do 
setor em que se encontra a organização.

Malassis (1979) trabalha com uma caracterização semelhante 
à anterior ao considerar que o SAI se subdivide em Sistema Agroin-
dustrial Alimentar, Sistema Agroindustrial não Alimentar e Indús-
trias de Apoio. 

Segundo o autor, compõem o Sistema Agroindustrial Alimentar 
(SAA) ou o também denominado Sistema Agroalimentar (SAG) os 
setores de produção primária, as indústrias de transformação de 
primeira, segunda e terceira ordem e os segmentos de distribuição 
(atacado, varejo, restaurantes, hotéis, etc.). 

O Sistema Agroindustrial não Alimentar (SAnA) é formado pela 
exploração florestal, indústrias de fumo, couros e peles, têxtil, mó-
veis, papel e celulose, entre outros. As Indústrias de Apoio (IA) são 
formadas por organizações pertencentes a setores que participam 
das atividades relacionadas aos sistemas anteriores, como o setor 
de transportes, combustíveis, indústria química, indústria mecâni-
ca, setor de embalagens, etc.

B) Complexo Agroindustrial (CAI)
As primeiras citações que envolviam a definição do conceito de 
Complexo Agroindustrial surgiram na literatura nacional em 
meados dos anos oitenta, principalmente por autores como José 
Grazziano, Geraldo Muller e Ângela Kageyama. 

Estes autores utilizaram o conceito de CAI para compor um 
conjunto de agentes vinculados direta e indiretamente a uma de-
terminada matéria-prima agrícola, surgindo, assim, expressões do 
tipo: Complexo Trigo, Complexo Cana-de-açúcar, Complexo Soja e 
assim por diante.

A principal preocupação dos autores era destacar as especifi-
cidades relacionadas aos processos de produção, transformação e 
financiamento de cada CAI, no país. 

No entanto, há que se ressaltar que a utilização dada pelos refe-
ridos autores privilegiava questões relacionadas à elaboração de polí-
ticas públicas de regulação setorial específicas para cada CAI. O prin-
cipal objetivo do conceito, naquele momento, era chamar a atenção 
da comunidade acadêmica e órgãos públicos para as especificidades 
técnicas e produtivas das articulações existentes em cada situação.

A idéia principal era indicar o sentido de evolução da agricul-
tura nacional para um conjunto de Complexos Agroindustriais, uns 
mais ajustados (CAI de frangos de corte, CAI de suínos de corte e CAI 

Nesta classificação são consideradas 
Agroindústrias as empresas pro-
cessadoras primárias dos produtos, 
tais como: usinas de açúcar e álcool, 
indústria de suco de laranja, pro-
dutoras de papel e celulose, entre 
outras.

s a i b a  m a i s
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de fumo), outros em processo de consolidação (CAI da soja, CAI do 
algodão e CAI do milho) e outros tantos bastante desarticulados (CAI 
da bovinocultura de corte) e que, portanto, a ação pública deveria 
ser voltada para os interesses de cada CAI na sua integralidade.

Os autores sustentavam que as políticas públicas deveriam 
avançar bastante em termos de mecanismos específicos, pois os 
problemas da agricultura já não podiam ser resolvidos exclusiva-
mente com Crédito Rural ou com a Política de Garantia de Preços 
Mínimos (PGPM e seus tradicionais mecanismos de Aquisições do 
Governo Federal (AGF) e Empréstimos do Governo Federal (EGF)), 
que foram os principais mecanismos de financiamento ao setor 
primário no país durante o século XX.

Aos poucos, observou-se que as necessidades dos produtores 
familiares são diferentes da agricultura de maior escala . Que os 
produtores de fumo, por exemplo, têm demandas diferentes dos 
produtores de soja, que, por sua vez, não tem nada a ver com as 
demandas dos produtores de algodão, dos produtores de frutas e 
legumes, e assim por diante.

C) Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) ou Cadeia Produtiva (CP)
Desde quando os pesquisadores, preocupados em compreender a 
natureza das questões relacionadas ao setor primário, perceberam 
que estas estavam se integrando mais profundamente com os de-
mais setores da economia, diversos termos e expressões surgiram 
na literatura especializada. 

A literatura econômica nacional terminou por traduzir o termo 
filière como Cadeia de Produção e os pesquisadores interessados 
em compreender as questões relacionadas aos Sistemas Agroin-
dustriais construíram a expressão Cadeia de Produção Agroindus-
trial como um conceito derivado desta abordagem. 

Cadeias Produtivas são conjuntos de componentes interativos, 
tais como sistemas produtivos industriais ou agropecuários, com-
postos por fornecedores de insumos e serviços auxiliares, indús-
trias de processamento e transformação, sistemas de distribuição e 
comercialização, intermediários, além dos consumidores finais do 
produto e subprodutos da cadeia. 

A definição apresentada ressalta a articulação de interesses 
dos agentes pertencentes ao encadeamento produtivo, suas estra-
tégias e os aspectos sistêmicos presentes no enfoque. 

Há, portanto, três níveis ou segmentos perfeitamente identi-
ficáveis quando se pretende compor uma Cadeia Produtiva para 
algum tipo de análise:

produção das matérias-primas;• 
industrialização;• 
comercialização.• 

Na verdade esta diferença é tão 
aparente que desde o governo do 
Presidente Fernando Henrique Car-
doso foi criado um Ministério para 
atender os interesses dos produto-
res familiares (MDA) e um Ministério 
para os produtores de maior escala 
(MAPA).

s a i b a  m a i s
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Ao longo de uma CP estão relacionados dois níveis analíticos 
importantes:

o Ambiente Institucional;• 
o Ambiente Organizacional.• 

O Ambiente Institucional compreende o conjunto de leis, re-
gras e regulamentos que estão diretamente relacionadas aos agen-
tes e aos processos produtivos, assim como as características de 
hábito, cultura e tradição da sociedade local que gravita em torno 
de uma determinada cadeia produtiva. 

Os autores consideram que o Ambiente Institucional é um 
elemento muito importante de ser conhecido por quem pretende 
trabalhar de forma articulada em algum encadeamento produtivo. 
Dizem ser as “regras do jogo social” e que os atores que trabalham 
nos circuitos produtivos devem compreender bem o seu funcio-
namento para conseguir articular adequadamente os processos 
econômicos, tecnológicos e gerenciais de uma Cadeia Produtiva.

Por outro lado, o chamado Ambiente Organizacional é com-
posto por organizações que exercem influência sobre os compo-
nentes da cadeia, como, por exemplo, as instituições de crédito 
e financiamento, empresas que proporcionam assistência técnica, 
universidades, entidades não governamentais, órgãos classistas, 
ONG´s, cooperativas, etc.

Da mesma maneira que o Ambiente Institucional, a identifica-
ção do Ambiente Organizacional é fundamental para o analista ou 
técnico compreender como as “coisas funcionam”. Muitas vezes, 
são as organizações que fazem parte do Ambiente Organizacional 
que articulam ações e mesmo coordenam os processos de produ-
ção e/ou comercialização de determinadas Cadeias Produtivas.

De uma maneira geral, a estrutura de uma Cadeia Produtiva 
pode ser visualizada em seus três níveis fundamentais: 

o Ambiente Institucional; • 
o Ambiente Organizacional; e • 
os segmentos ou elos constituintes.• 

Esta noção tem sido bem aceita nos estudos agroindustriais, 
porque permite a análise da complexa realidade que permeia o 
setor. Adapta-se bem para tratar de um universo de atividades 
no qual coexistem circuitos curtos e longos, formas primitivas de 
produção ao lado de setores altamente modernizados, formas de 
produção arcaicas associadas a processos produtivos altamente in-
dustrializados. 

Esta definição permite dois níveis de contribuições teóricas. Em 
uma dimensão mais abrangente, possibilita a descrição do itinerário 
de um produto, permite analisar as características técnicas e econô-
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micas que envolvem sua produção e até mesmo as políticas seto-
riais que seriam necessárias à totalidade do processo produtivo. 

Por outro lado, é uma ferramenta utilizada para o estudo dos 
subprodutos possíveis de serem produzidos por um agente econô-
mico (produtor, organização ou mesmo uma indústria), em virtude 
de sinergias com o produto principal e as respectivas estratégias 
necessárias para a obtenção de economias de escopo.

A noção de Cadeia Produtiva como um canal de produção e 
distribuição evoluiu para uma perspectiva mais sistêmica, na qual 
um conjunto de organizações produz um produto principal. 

É exatamente essa a noção que tem encontrado maior aplicabi-
lidade nos estudos agroindustriais. Passa a ser necessário analisar o 
conjunto de agentes que produzem, transportam, processam, distri-
buem e vendem os produtos aos consumidores finais, pois estes in-
tervêm direta e indiretamente na natureza das trocas, antes media-
das tão somente pelo mercado ou internalizadas nas organizações. 

Contudo, quando se tem a pretensão de trabalhar no âmbito 
sistêmico, ou seja, quando se busca estudar mais detalhadamente 
um determinado encadeamento produtivo ou uma Cadeia Produti-
va, há importantes dificuldades técnicas a serem superadas. 

A primeira delas é perceber que uma Cadeia Produtiva normal-
mente é composta por uma série de cadeias secundárias e terciá-
rias, assim como a possibilidade bastante razoável que uma mesma 
organização (produtor rural ou uma agroindústria) pode se inserir 
em mais de um circuito produtivo, à medida que produz mais de 
um produto com valor comercial.

Deste modo, surgem questões intrigantes para todo profissional 
que pretende trabalhar neste nível de análise, como, por exemplo:

Qual o ponto de partida para definir o recorte de uma Cadeia • 
Produtiva? 
Quais os limites de uma Cadeia Produtiva?  • 

A definição do ponto de partida para a caracterização de uma 
Cadeia Produtiva tem relação com a natureza do fenômeno que se 
pretende estudar:

Uma Cadeia Produtiva do leite, por exemplo, necessariamente 
deve evidenciar preocupações com base no produtor rural e deve-
rá incluir, no estudo, a regularidade no fornecimento de matéria-
prima, questões relacionadas à renda do produtor, qualidade dessa 
matéria-prima, processo de definição de preços, etc.

Por outro lado, o estudo necessário para o lançamento de uma 
marca específica de manteiga, por exemplo, que também pode ser 
considerado como um estudo no âmbito de uma Cadeia de Produ-
ção Agroindustrial, deve partir da identificação de questões rela-
cionadas ao consumidor, como: critérios definidores da compra do 
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produto, poder de renda, definição dos preços a serem cobrados, 
identificação de produtos substitutos e de suas características e 
assim por diante. Isto que a literatura chama de “Pesquisa de Mer-
cado” é um ponto central para análises desta natureza.

A extensão de uma Cadeia Produtiva resulta do tipo de produ-
to analisado, da natureza do estudo que se pretende desenvolver 
e do formato organizacional que preside a cadeia. 

Determinados produtos são consumidos in natura, sendo, por-
tanto, a análise de cadeia mais pertinente àquela que privilegia o 
segmento de comercialização com o consumidor final. Outros estu-
dos exigem uma maior preocupação com os estágios de transforma-
ção do produto, o que torna menos importantes informações sobre 
o comportamento dos consumidores. Há, ainda, situações em que 
se verifica uma ação conjunta inicial de dois ou três elos que passam 
a trabalhar de forma coletiva em um ou outro ponto da cadeia.

O aspecto a ressaltar é que a análise de uma Cadeia Produtiva 
pode ser iniciada em mais de um ponto. 

É necessário estabelecer inicialmente qual é o foco da análise, 
principalmente levando em conta o agente que coordena a cadeia 
e que orienta os agentes em um ou em outro sentido. 

Este é um detalhe importante, pois tem implicações no méto-
do como um todo e, de certa forma, confere o contorno básico sob 
o qual o estudo se define. As considerações do agente coordena-
dor da cadeia, juntamente com a avaliação ambiental e institucio-
nal feitas pelo pesquisador e pelos “stakeholders” , definirão os 
limites e a abrangência da análise.

Deste modo, percebe-se que a literatura econômica nacional 
terminou por traduzir o termo Filière como “Cadeia de Produção” e 
os pesquisadores, preocupados com as questões relacionadas aos 
Sistemas Agroindustriais nacionais, passaram a utilizar a expres-
são “Cadeia Produtiva” como um conceito derivado do anterior. 

Há, no entanto, um ponto de divergência relacionado à noção 
precedente, pois autores como Green e Santos (1992) entendem 
que o referido conceito está associado a uma matéria-prima de 
base, enquanto outros pesquisadores, como Batalha (1997), con-
sideram que uma filière relaciona-se a um produto final perfeita-
mente identificado pelo consumidor. 

A segunda perspectiva aproxima-se do enfoque que ressalta 
a noção de cadeia de valor  que um determinado produto apre-
senta e destaca, fundamentalmente, o papel do consumidor como 
agente indutor dos procedimentos adotados ao longo da cadeia 
como um todo. 

Esta divergência conceitual fez com que, em muitas situações, 
a literatura especializada diferencie Cadeia de Produção de Cadeia 
de Produto. Apesar de ser uma definição arbitrária e passível de 

g l o s s á r i o

A literatura denomina stakeholders 
os agentes que apresentam algum 
tipo de interesse no produto ou 
processo produtivo desernvolvido.

Cadeia de Valor foi um conceito 
desenvolvido por Michael Por-
ter que significa o conjunto de 
atividades de uma organização que 
agregam valor para o consumidor e 
que compreende desde a compra 
de matérias-primas até a distribui-
ção dos produtos produzidos. O 
conceito também pode ser consi-
derado em uma perspectiva mais 
abrangente, incluindo, neste caso, 
os fornecedores da organização, os 
vários elos que compõem a cadeia 
de distribuição, os parceiros diretos 
e indiretos, etc. (Porter, 1990).

s a i b a  m a i s
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controvérsias, na maioria dos casos, a expressão Cadeia de Produto 
vincula-se a um produto ou família de produtos perfeitamente iden-
tificados pelos consumidores, enquanto Cadeia de Produção relacio-
na-se mais às conexões que se estabelecem em torno da produção 
e transformação de uma matéria-prima de origem agropecuária. 

Deste modo, o conceito de Cadeia de Produção se aproxima 
da noção de Complexo Agroindustrial, tendo em vista a ênfase na 
matéria-prima de base agrícola. Já, a noção de Cadeia de Produto, se 
aproxima do conceito de Filière, em virtude de privilegiar o estudo 
das articulações que envolvem a produção, industrialização e distri-
buição de um produto perfeitamente identificado pelo consumidor.

Segundo Batalha (1999), o estabelecimento de estudos que 
privilegiem a compreensão do processo de formação e funciona-
mento de redes entre firmas pode ser uma ferramenta preciosa na 
melhoria da competitividade de uma Cadeia Produtiva. 

Para o autor, esta perspectiva permite expandir e tornar mais 
operacional o conceito de Cadeia Produtiva, tendo em vista as ten-
dências de agregação de valor aos produtos agroindustriais e a 
complexidade que envolve a produção e distribuição de alimentos, 
fibras e seus derivados.

O conjunto de idéias ligadas ao referido conceito vem se mos-
trando útil nos últimos anos, sobretudo para pesquisadores e insti-
tuições públicas responsáveis pela elaboração de políticas setoriais. 

No entanto, para Batalha (1999), este conjunto de conheci-
mentos tem se mostrado menos eficiente caso o objetivo seja for-
necer, especificamente às empresas, ferramentas gerenciais que 
permitam operacionalizar ações que objetivem melhorar o nível de 
coordenação e eficiência de uma Cadeia Produtiva Agroindustrial. 
É exatamente neste contexto que surge, na literatura especializa-
da, a noção de Cadeia de Suprimentos.

D) Cadeia de Suprimentos
Dentro deste contexto de recuperação histórica das principais de-
finições e recortes metodológicos utilizados nos estudos agroin-
dustriais, é que se identificou a utilização mais recente da noção 
de “Supply Chain” e o conseqüente “Supply Chain Management 
(SCM)” ou Gestão da Cadeia de Suprimentos  (GCS).

Para Furlanetto (2002), uma Cadeia de Suprimentos:

“(...) constitui-se em um conjunto de relações verticais de compra e ven-

da de ativos (de todas as espécies), cujos elos, devidamente conectados 

(daí a noção de cadeia), produzem pares distintos, mas complementares 

(noção de interdependência), de um produto ou serviço, que visa a suprir 

as necessidades de um consumidor final” (FURLANETTO, 2002, p. 35).

A expressão Supply Chain Manage-
ment apresenta múltiplas traduções 
na literatura especializada: “Gestão 
da Cadeia de Suprimentos”, “Geren-
ciamento da Rede de Suprimentos” 
e “Gestão da Cadeia de Demanda”. 
Neste texto, será utilizada a expres-
são Gestão da Cadeia de Suprimen-
tos como tradução do SCM.

s a i b a  m a i s
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Segundo Cooper e Lampert (2000), o termo SCM foi original-
mente introduzido por consultores organizacionais no início dos 
anos oitenta e desde então tem recebido crescente atenção.

Para Wood, Jr e Zuffo (1998), inicialmente, o SCM foi definido 
como uma metodologia desenvolvida para alinhar todas as ativi-
dades de produção de forma sincronizada, visando reduzir custos, 
minimizar ciclos e maximizar o valor percebido pelo cliente final 
por meio do rompimento das barreiras entre departamentos de 
uma mesma organização.

Posteriormente, a noção de SCM passou a ser utilizada mais 
relacionada ao conceito de “logistics management”, que, segundo 
o Council of Logistics Management (CLM), em 1986, era uma 
espécie de logística aplicada aos parceiros comerciais da organiza-
ção, incluindo, portanto, clientes e fornecedores. Em 1998 o CLM 
revisou sua posição inicial ao considerar a logística como apenas 
uma parte do que seria o SCM . 

Batalha (1999) considera que o SCM passou a ser utilizado 
como uma abordagem analítica e operacional em redes de empre-
sas independentes e que agem em sintonia, de forma a criar valor 
para o usuário final.

Segundo Bowersox e Closs (1996), a noção básica é baseada 
na crença de que a eficiência ao longo do canal de distribuição 
pode ser melhorada através do compartilhamento de informa-
ção e planejamento conjunto entre seus diversos agentes. Esse 
compartilhamento de informações levaria os agentes a entender 
mais claramente os processos dos seus clientes e fornecedores 
e, com isso, obter maior sintonia através de ações conjuntas.

O enfoque utilizado nos trabalhos mais recentes considera 
a integração das atividades da cadeia como um todo, mediante o 
aperfeiçoamento no relacionamento entre os parceiros comerciais. 
Esta maior integração tem por objetivo buscar vantagens competi-
tivas mais sustentáveis para o todo através da melhoria no atendi-
mento das necessidades dos consumidores. 

O que inicialmente era uma abordagem que privilegiava ex-
clusivamente a sincronização entre departamentos e determinadas 
áreas de uma organização, posteriormente, passou a ser enfocado 
como uma espécie de logística aplicada aos parceiros comerciais 
e, por fim, se tornou uma abordagem utilizada no âmbito de redes 
de empresas, à medida que estas passaram a trabalhar de forma 
mais integrada.

síntese
O que se percebe desde o trabalho de John Davis e Ray Goldberg 
(1957), que introduziu a noção de Agribusiness, até os trabalhos 
mais recentes, relacionados à noção de Supply Chain, é a tentativa 

Segundo o Council of Logistics 
Management, a logística é parte do 
processo de gerenciamento da ca-
deia de suprimentos e significa “(...) 
o processo de planejar, implemen-
tar, controlar eficazmente, ao custo 
correto, o fluxo e armazenagem de 
matérias-primas, estoques durante 
a produção e produtos acabados, 
e as informações relativas a estas 
atividades desde o ponto de origem 
até o ponto de consumo, com o 
propósito de atender aos requisitos 
do cliente (Cooper & Lampert, 2000: 
p. 67)”.

s a i b a  m a i s
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dos pesquisadores em consolidar um enfoque mais sistêmico para 
a análise de como “as coisas funcionam” na interface que se forma 
entre o mundo rural e o mundo urbano. 

Tanto na perspectiva dos Sistemas Agroalimentares quanto na 
abordagem de Cadeias Produtivas, o foco central das análises é a 
transação que se estabelece entre os agentes econômicos. 

Da mesma forma, a idéia que se pode observar, na maioria das 
perspectivas, refere-se ao conjunto de agentes relacionados a um 
determinado produto ou matéria-prima, sendo, portanto, passíveis 
de serem coordenados. 

A palavra coordenação passa a adquirir um status muito im-
portante nesse sentido. Coordenar é tão importante quanto produ-
zir e esta é uma máxima no contexto de análise sistêmica.

Percebe-se que há semelhanças em termos de objeto de aná-
lise nas perspectivas decorrentes do CSA e da Análise de Filière. A 
partir da utilização do CSA para estudos agroindustriais, surgiram 
alguns conceitos na literatura nacional, como: Sistema Agroindus-
trial e Complexo Agroindustrial. 

Conforme referido anteriormente, o conceito de CAI está mais 
voltado para políticas públicas, enquanto que a noção de Cadeia 
Produtiva tem sido mais utilizada quando se busca identificar a 
natureza da coordenação das ações organizacionais em um deter-
minado encadeamento produtivo em um dado recorte geográfico. 

A Análise de Filière originou estudos na literatura nacional sob 
o enfoque de Cadeias Produtivas. Por fim, pode-se identificar que o 
conceito de Cadeia de Suprimentos utiliza contribuições de ambas 
as abordagens, mas com maiores ligações com a abordagem fran-
cesa de Economia Industrial.

Por outro lado, também podem ser caracterizados diferen-
tes níveis de análise para as questões relacionadas aos estudos 
agroindustriais. 

Assim, os conceitos de Agribusiness e Sistema Agroindustrial 
apresentam um nível de abrangência maior, pois contemplam todas 
as atividades envolvidas direta e indiretamente com o setor primário. 

No entanto, por vezes, a literatura especializada apresenta ex-
pressões como Agribusiness da Soja ou Sistema Agroindustrial da 
Cana-de-Açúcar. 

Essas definições são utilizadas como forma de delimitar a 
abrangência da análise, ao identificar os agentes envolvidos es-
pecificamente com uma determinada matéria-prima. Nestes casos, 
ocorre uma relativa confusão conceitual à medida que passa a se 
identificar um sombreamento com a noção de CAI. Estes, normal-
mente são estudos de natureza comparativa e visam identificar 
gargalos setoriais em estudos de competitividade em nível re-
gional ou mesmo nacional. Para estas situações, entende-se que, 
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conceitualmente, seria mais correta a denominação de Complexo 
Agroindustrial da Soja, Complexo Agroindustrial da Cana-de-Açú-
car e assim por diante.

Os estudos sob o enfoque de Cadeias Produtivas Agroindus-
triais são mais voltados para o nível das organizações. Neste nível 
de análise, o papel do consumidor é significativo à medida que 
ocorre uma maior segmentação do mercado e há a possibilidade 
de uma maior e melhor diferenciação de produtos. 

Essa contínua segmentação e, em alguns casos, até mesmo 
customização dos processos de produção, tem implicado altera-
ções de natureza produtiva e organizacional que apresentam im-
pacto nos segmentos de produção, industrialização e comerciali-
zação de uma cadeia.

A noção de Cadeia Produtiva e de Complexo Agroindustrial, 
mesmo que aparentemente sejam consideradas como sinônimos, 
do ponto de vista conceitual, não são. Enquanto a primeira defini-
ção contempla os agentes envolvidos em um determinado enca-
deamento produtivo específico e normalmente restrito a uma área 
geográfica delimitada, a segunda definição abrange todos agentes 
que compõem a produção, transformação, distribuição e comercia-
lização da commodity, sendo, portanto, um nível de análise mais 
abrangente que o anterior.

O SCM constitui-se em um nível de análise mais restrito, à me-
dida que privilegia os encadeamentos produtivos com ênfase nas 
transações ocorridas entre uma organização e seus fornecedores e 
clientes. Ele é, talvez, o nível de análise mais indicado para estudos 
de competitividade organizacional no âmbito do agronegócio.
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unidade 2
cusos de transação:
principal referencial teórico
para o estudo de cadeias oridutivas

objetivo
O objetivo desta unidade é apresentar o principal referencial teórico 
utilizado para compor e analisar cadeias produtivas agroindustriais: 
custos de transação. Vamos partir, inicialmente, da exposição de di-
ferentes conceitos existentes na literatura sobre o que são efetiva-
mente os custos de transação. Posteriormente a teoria é apresenta-
da a partir dos seus pressupostos comportamentais: oportunismo e 
racionalidade limitada e das características das transações: frequ-
ência, especificidade de ativos e incerteza. Ao final da Unidade, nós 
objetivamos que vocês compreendam os princípios e as aplicações 
da Teoria dos Custos de Transação e os porquês da sua utilização 
para análise de cadeias produtivas no âmbito agroindustrial.

introdução
Neste tópico, vamos recuperar um pouco do que foi discutido na 
disciplina de Mercados e Políticas Agropecuárias em relação à 
temática dos custos de transação, porém com um pouco mais de 
aprofundamento teórico.

Este é um assunto bastante importante, sobretudo no contex-
to do estudo de Cadeias Produtivas e, portanto, merece uma refle-
xão mais detalhada para que possamos fixar definitivamente esta 
questão e avançar em termos de entendimento de como devemos 
trabalhar para compôlas e analisá-las.

Caro aluno, conforme foi referido quando estudamos o plane-
jamento das atividades produtivas, nós, técnicos, podemos e, com 
frequência, utilizamos uma classificação padrão para os custos de 
produção, que os dividem em fixos e variáveis. 

Esta é uma classificação utilizada para auxiliar na compreensão 
de como ocorrem os processos produtivos nas propriedades rurais. 

Quando dividimos as atividades produtivas relacionadas a 
uma lavoura e consideramos que elas se dividem em custos fixos 
e custos variáveis,  fazemos isso de maneira um tanto arbitrária, 
mas visando a obter subsídios para administrar da melhor maneira 
possível a referida atividade e, consequentemente, a propriedade 
rural como um todo.

Por outro lado, foi visto que, além dos custos de produção 
tradicionais ou comumente considerados, há uma outra dimensão 
dos custos que não é muito conhecida da maioria das pessoas e 
que se denomina “custos de transação”. 
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o que são custos de transação?
Os custos de transação compõem o conjunto de situações vincu-
ladas aos processos de negociação que os atores econômicos ter-
minam por se envolver ao tentar colocar em funcionamento o “seu 
sistema econômico”.

Entende-se por “seu sistema econômico” as transações de na-
tureza econômica que acontecem entre o agente econômico (pro-
dutor rural, por exemplo), seus fornecedores de matérias-primas 
(empresas que vendem insumos, defensivos agrícolas, máquinas e 
equipamentos) e seus clientes (agroindústrias, intermediários, va-
rejistas, consumidores finais, etc...).

Na literatura especializada há uma série de definições sobre o 
que são efetivamente os custos de transação.

Para Rezende (1999), os custos de transação são os custos 
para se gerenciar o sistema econômico, sendo que eles podem ser 
percebidos por meio da identificação, explicação e atenuação dos 
riscos contratuais. 

Barzel (1997) define custos de transação como os custos rela-
cionados com a transferência, captura e proteção dos direitos de 
propriedade. 

Eggerstsson (1990) considera que, em geral, os custos de tran-
sação são os custos que aparecem quando os indivíduos trocam 
direitos de propriedade de ativos econômicos e reforçam seus di-
reitos exclusivos. 

Desta maneira, podemos perceber que, na literatura especiali-
zada, há um conjunto bastante amplo de definições do que vem a 
ser os custos de transação. 

Contudo, a definição que nos parece ser a mais pertinente e a 
que tem sido utilizada na maioria dos estudos de competitividade 
no setor agroindustrial é a de Arrow (1969), segundo a qual os cus-
tos de transação são considerados simplesmente como “os custos 
associados à administração do sistema econômico”. 

Para o autor, enquanto os custos de produção formam a variá-
vel com que se ocupou a Economia e a Administração, clássicas, os 
custos de transação se caracterizam por serem aqueles que exis-
tem ao colocar em funcionamento o sistema econômico particular 
de cada organização. 

Nesta linha de pensamento, Williamson (1985) aponta que os 
custos de transação são principalmente os custos, ex-ante, de pro-
curar, preparar, negociar e salvaguardar uma transação via contrato 
formal ou informal, como também, os custos, ex-post, de monito-
ramento, ajustamentos e adaptações que resultam quando a exe-
cução de uma transação é afetada por falhas, erros, omissões ou 
alterações inesperadas. 
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Deste modo, pode-se considerar que alguns dos principais 
custos que ocorrem antes da efetivação da transação podem ser:

Custos relacionados com a procura de fornecedores;• 
Custos para ensinar os  fornecedores a produzir o que se ne-• 
cessita;.
Custos relacionados com a procura por clientes;• 
Custos para ensinar parceiros comerciais a vender o que foi • 
produzido; .
Custos diretos das negociações com fornecedores e clientes; • 
Custos relacionados com a elaboração dos contratos ou dos • 
acordos contratuais.

Já os custos que ocorrem após ter sido concretizada a transa-
ção podem ser:

Custos das negociações em que se incorre quando há modi-• 
ficações no comportamento dos agentes ou em variáveis am-
bientais que venham a alterar as condições iniciais;
Custos de monitoramento do contrato ou acordo.• 

Um exemplo: uma pessoa interessada em comprar um apartamento 
usado pode utilizar dois caminhos: i) ir a uma imobiliária ou ii) procu-
rar sozinho um proprietário interessado na venda do seu apartamen-
to. Caso a pessoa opte por procurar ela mesma o apartamento do seu 
agrado, estará incorrendo uma série de custos de transação: tempo 
dedicado para a procura, gastos com telefone, com busca por infor-
mações sobre a reputação do vendedor e sobre a qualidade do imóvel 
(junto a pessoas que entendam de construção civil). Uma vez feito 
o negócio, ainda há possíveis custos de transação envolvidos, como: 
gastos para encontrar o vendedor caso ocorram problemas estruturais 
no imóvel, gastos com um escritório de advocacia para executar uma 
ação judicial contra o vendedor em caso de má fé (imóvel hipotecado 
por dívidas anteriores que o comprador não percebeu anteriormente, 
por exemplo). Quando a pessoa opta por comprar um apartamento 
em uma imobiliária, esta assume os custos de transação e os repassa 
ao comprador cobrando um preço mais elevado que o preço que o 
consumidor pagaria se fosse negociar diretamente com o proprietário. 
Este é um exemplo simples da ocorrência dos chamados custos de 
transação em uma negociação que faz parte de nosso cotidiano.

A vida contemporânea está envolvida em muitos custos de 
transação de sorte que esta categoria de custos termina por inter-
ferir na forma como os negócios são efetivados.

No exemplo citado acima, o caso da compra de um imóvel usa-
do, podemos perceber que uma pessoa pode fazer a opção por com-
prar ela própria o apartamento ou buscar em uma empresa especia-
lizada o auxílio para a tomada de decisão e efetivação do negócio.
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Deve ficar claro que a opção por procurar um imóvel e nego-
ciar diretamente com o proprietário provavelmente implicará um 
volume de recursos pagos diretamente menor que a situação em 
que se busque auxílio de uma imobiliária, mas será uma negocia-
ção que envolverá maiores custos de transação.

A opção por um ou outro formato desta negociação dependerá 
de uma série de fatores, como, por exemplo:

Disponibilidade de tempo do comprador para procurar um imóvel;• 
Conhecimentos específicos relacionados ao tipo de negociação;• 
Vontade de empreender esforços para tal fim;• 
Relações pessoais estabelecidas na comunidade;• 
Perfil comportamental dos agentes econômicos na região.• 

No caso do setor agrícola, todo produtor rural necessita com-
prar e vender. Está, portanto, inserido diretamente nos diferentes 
circuitos produtivos em sua comunidade.

Ele compra insumos, máquinas, equipamentos agrícolas, bens 
de consumo, alimentos e todos os produtos e itens que não pro-
duz internamente na propriedade rural.  Por outro lado, necessita 
vender seus excedentes produtivos para obter os recursos econô-
micos necessários para o custeio das despesas correntes e para os 
investimentos de longo prazo.

Caro aluno, você já parou para pensar que cada transação que 
é realizada em nosso dia-a-dia tem características especiais: 

Tem uma determinada frequência necessária; • 
Exige mais ou menos conhecimentos prévios sobre o negócio; • 
Está envolvida em um maior ou menor grau de incerteza;  • 
Apresenta características próprias que determinam a maneira • 
como nos posicionamos antes, durante e após a efetivação da 
negociação.

categorias de análise
Neste texto vamos considerar como “categorias de análise” as prin-
cipais características teóricas que são mobilizadas pela Teoria dos 
Custos de Transação para compreender a natureza de cada transa-
ção econômica.

As categorias analíticas são exatamente os pressupostos de 
natureza cognitiva e comportamental dos agentes econômicos e as 
principais características das transações. 

São elas:
Oportunismo;• 
Incerteza;• 
Especificidade de ativo;• 
Racionalidade;• 
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 Frequência;• 
 Ambiente institucional.• 

oportunismo
A ideia central do oportunismo relaciona-se à natureza da orienta-
ção que o agente econômico estabelece para a busca do seu pró-
prio interesse e que termina por se refletir no padrão de relaciona-
mento estabelecido com os parceiros comerciais.

Olliver Williamson, principal autor vinculado a esta teoria, 
sustenta que o oportunismo é a busca pelo interesse próprio com 
dolo. Convém destacar que buscar o autointeresse com dolo signi-
fica inclusive mentir, enganar, ludibriar, etc... , para atingir o objeti-
vo desejado.

Em termos mais gerais, o oportunismo se manifesta a partir 
da revelação incompleta ou distorcida de uma informação, notada-
mente dos esforços premeditados para equivocar, ludibriar, distor-
cer, ocultar, ofuscar ou confundir. É, talvez, o principal aspecto com-
portamental responsável pela assimetria das informações, o qual 
complica enormemente a organização do sistema econômico. 

Deve ficar claro que, se uma determinada comunidade apre-
sentar elevada propensão para comportamentos oportunistas, cer-
tamente as negociações que ocorrerem neste local serão envolvi-
das em elevados custos de transação.

Não se parte do pressuposto que todas as pessoas sempre 
agem de forma oportunista. Diz-se, sim, que as pessoas “podem” se 
comportar de forma oportunista nos negócios. Esta condicionante 
é suficiente para que, mesmo em situações regradas por contratos, 
estes podem acabar sendo descumpridos ou simplesmente que-
brados por conta de uma ação oportunista.

racionalidade
Na Teoria Econômica Clássica, parte-se do pressuposto de que as 
decisões dos agentes econômicos são fundamentalmente dirigi-
das pela variável preço. Entende-se que o preço de um determi-
nado produto contém a totalidade das informações necessárias 
para a perfeita determinação do que e como deve ser feito. 

Neste mundo hipotético a racionalidade dos agentes é total. 
Preços altos indicam que devemos vender mais produto no futuro; 
preços baixos hoje significam que menores quantidades serão pro-
duzidas amanhã e assim por diante. 

Estas são as leis da oferta e da demanda e formam a base da 
Teoria Econômica. Esta é a lógica da Economia Clássica que con-
sidera, portanto, que a racionalidade dos agentes econômicos é 
ilimitada. Porém, no âmbito da Nova Economia Institucional consi-
dera-se que a racionalidade dos agentes econômicos é limitada. 
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Parte-se do pressuposto que os agentes econômicos são in-
tencionalmente racionais, mas, devido às limitações de natureza 
cognitiva, apenas parte do conjunto de conhecimentos e informa-
ções consegue ser processado individualmente quando do proces-
so de tomada de decisão. 

A idéia geral é que, quando decidimos sobre fazer alguma coi-
sa, comprar ou vender um produto, há duas possibilidades: ou não 
conseguimos obter todas as informações necessárias para a me-
lhor decisão possível; ou não conseguimos processar mentalmente 
o conjunto de informações disponíveis.

O resultado prático é que temos limitações. Limitações quan-
titativas e qualitativas. Limitações quantitativas se referem à im-
possibilidade de obter a totalidade das informações que seriam 
necessárias para a melhor decisão.  Já as limitações qualitativas se 
referem às nossas capacidades cognitivas que são limitadas. Por 
mais inteligente que uma pessoa possa ser, ela certamente não o 
será em todas as áreas. 

Certamente em seu círculo de amigos você poderá perceber 
quem tem aptidão para realizar diferentes atividades.  

Em uma organização, a chave para o sucesso é saber colocar a 
pessoa certa no lugar adequado. Isto simplesmente reforça a tese de 
que temos habilidades distintas e que, portanto, temos limitações.

Quanto maior o desconhecimento (falta de informação e\ou 
dificuldade de entendimento) sobre uma determinada transação, 
maiores serão os custos desta. É por este pressuposto que a Eco-
nomia dos Custos de Transação sustenta que a racionalidade dos 
agentes econômicos é limitada.

incerteza
A incerteza se relaciona com o desconhecimento dos agentes de 
elementos relacionados com:

Ambiente econômico;• 
Ambiente institucional;• 
O comportamento dos agentes econômicos com os quais se • 
realizam negócios.

Nas organizações a fonte fundamental de incerteza decorre 
exatamente do suposto de racionalidade limitada dos agentes, 
devido à constante necessidade de adaptação às alterações que 
ocorrem no ambiente dos negócios. Os ambientes econômico e 
institucional mudam constantemente e, em mudando, inserem 
incerteza nos processos decisórios no âmbito das organizações.

Por outro lado, há uma segunda fonte de incerteza que tam-
bém se relaciona com aspectos comportamentais: o oportunismo. 
A aceitação do pressuposto de que os agentes podem se compor-
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tar de forma oportunista insere um componente de incerteza nas 
relações econômicas visto que não há como prever exatamente 
o comportamento dos agentes mesmo após a assinatura de con-
tratos. Portanto, quanto maior a incerteza, maiores os custos de 
transação e mais difícil fica a condução dos negócios.

especificidade de ativo
A especificidade de ativo é um dos pontos importantes da teoria. 
Este aspecto se refere aos investimentos que se realizam em apoio 
a transações particulares cujo custo de oportunidade é muito me-
nor nos melhores usos alternativos ou para usuários alternativos, 
caso a transação termine de forma prematura. 

O ponto principal é a maior ou menor possibilidade de utiliza-
ção alternativa de um ativo e os custos envolvidos neste processo. 
Quanto maior a especificidade de um ativo, menor tende a ser a 
possibilidade de utilização alternativa deste e maiores os custos 
envolvidos nesta transação.

A especificidade de ativos refere-se a quanto o investimento 
no ativo é específico para a atividade e quão custosa é sua utili-
zação alternativa em outra situação ou a perda de valor do ativo 
na segunda opção. Além disso,  investimentos que são dedicados 
a um relacionamento de troca e não podem ser reempregados 
em usos alternativos são caracterizados como específicos.

A noção de especificidade de ativos utilizada pela economia 
dos custos de transação guarda o mesmo raciocínio para avaliar 
o custo de oportunidade  de um fator de produção. Na medida 
em que vai havendo a especialização de um ativo qualquer ne-
cessário para uma determinada produção, menor tende a ser seu 
custo de oportunidade, tendo em vista que sua eventual utilização 
alternativa deverá incorrer em perda de seu valor de opção e, con-
sequentemente, maiores passam a ser os custos de uma transação 
envolvida com ativos específicos.

As partes de uma transação podem exigir investimentos de 
propósito geral ou específico. As transações que exigem investi-
mentos específicos implicam custos de transação maiores devido 
exatamente ao fato de que sua utilização alternativa não ocorre de 
forma automática e sem perdas. 

Por outro lado, caso haja o rompimento de um contrato que 
implicou o investimento das partes em ativos genéricos, cada um 
dos agentes passa a seguir novos caminhos e reorientar seus in-
vestimentos sem grandes perdas.

Segundo a ECT, há, pelo menos, quatro tipos distintos de espe-
cificidades de ativos: 

Especificidade locacional ou de sítio; • 
Especificidade física; • 

g l o s s á r i o

Custo de oportunidade significa 
a melhor remuneração alternativa 
do fator de produção no mercado. 
Nesse sentido, o ativo que apresen-
ta maior custo de oportunidade é o 
capital, na medida em que é o fator 
de produção com maior possibilida-
de de uso alternativo.
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Especificidade ligada ao capital humano; • 
Especificidade de ativos dedicados à produção ou especifici-• 
dade dedicada.

Especificidade locacional ou de sítio: esta situação ocorre quan-
do uma determinada produção exige que outra, normalmente com-
plementar em termos de matéria-prima, localize-se próximo à produ-
ção principal. As especificidades locacionais envolvem a necessidade 
de proximidade a algum recurso natural, energético, de insumos, 
em relação a aspectos estratégicos vinculados a estoques, centros 
de distribuição e especificidades ligadas a pontos comerciais.

Especificidade Física: este aspecto ocorre quando uma orga-
nização exige um dado padrão de matéria-prima dos seus fornece-
dores para ser utilizada em seu processo de produção. Relaciona-
se, portanto, às características físicas do produto transacionado.

Especificidade ligada ao capital humano: esta especificidade 
está relacionada ao conjunto de conhecimentos idiossincráticos ne-
cessários. Estes “ativos” humanos podem ser obtidos diretamente no 
mercado ou treinados pela empresa e representam um custo, cuja 
realocação para outras atividades, dependendo da especificidade do 
conhecimento, torna-se muito custosa ou realizada com prejuízo. 

Ativos dedicados à produção ou especificidade dedicada: este 
aspecto se relaciona aos ativos envolvidos na produção do produ-
to transacionado e ocorre nos casos em que uma estrutura produ-
tiva ou um determinado processo de produção são exigidos para a 
produção de um dado produto. 

O fato observado é que, quando há ativos específicos envol-
vidos em uma transação, deverá haver a tentativa de continuidade 
nas relações, de modo que normalmente são elaboradas salvaguar-
das contratuais em apoio às transações. 

Evidentemente, estes acordos, negociações, salvaguardas e 
ajustes, implicam custos de transação superiores aos que existem 
quando compradores e vendedores transacionam em um mercado 
tipo concorrência perfeita.

frequência
A frequência das transações é a última categoria de análise da Eco-
nomia dos Custos de Transação. Parte-se do pressuposto que uma 
transação que exija uma maior frequência estará envolvida em maio-
res custos de transação que uma situação de menor frequência.

No entanto, quando uma maior frequência de transações é 
exigida, mas há uma recorrência de transações com o mesmo agen-
te, ocorre que vai se formando a chamada “reputação” do parceiro  
o que pode reduzir os custos de transação. O detalhe é que isto 
pode acontecer tendo em vista que não há a necessidade de se 
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buscar informações constantemente acerca do parceiro comercial 
e da qualidade do produto transacionado. 

custos de transação e  cadeias produtivas
Mas, afinal, qual a relação entre os assuntos? 

Esta talvez seja a pergunta que vocês estejam se fazendo nes-
te momento. 

Qual a relação entre custos de transação e cadeias produtivas?
Se nós estivéssemos em uma aula presencial certamente farí-

amos esta pergunta e esperaríamos que surgisse uma série de con-
siderações genéricas e, talvez, algumas mais específicas que per-
mitiriam o debate conjunto e a troca de ideias sobre a questão.

O fato é que custos de transação têm ligação direta com os 
arranjos interorganizacionais nas diferentes cadeias produtivas do 
sistema agroindustrial.

Vejam, por exemplo, a cadeia produtiva do frango de corte no 
oeste de Santa Catarina. 

Qual o arranjo interorganizacional que preside esta cadeia 
produtiva?

A cadeia produtiva do frango de corte no Oeste de Santa Cata-
rina é relativamente curta e conta com:

Indústrias que produzem insumos para o setor primário;• 
Produtores rurais que produzem frangos de corte;• 
Agroindústrias que processam os frangos.• 
Setor de distribuição;• 
Varejo de alimentos;• 
Exportação de produtos para diversos países do mundo;• 
Consumidores finais dos diferentes produtos.• 

Esta é a composição básica da cadeia produtiva. 
Ao se analisar esta situação, percebemos que o agente que 

coordena as ações ao longo da cadeia produtiva é o setor indus-
trial, mais especificamente as agroindústrias. As agroindústrias 
adotaram como modelo uma estrutura de coordenação vertical.

Mas o que significa coordenação vertical e o qual a relação 
com custos de transação?

Coordenação vertical significa que as agroindústrias coorde-
nam o processo produtivo da sua matéria-prima, frangos de corte, 
nas propriedades rurais através de um modelo que funciona da 
seguinte maneira:

Fornecimento de tecnologia e extensão para os produtores rurais;• 
Garantia da compra dos produtos;• 
Definição de um padrão produtivo a ser seguido nas proprie-• 
dades rurais;
Estabelecimento de contratos com os produtores rurais.• 
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As agroindústrias não produzem, elas próprias, os frangos de 
corte de que necessitam. Elas estabeleceram um arranjo interorga-
nizacional, denominado de coordenação vertical, terceirizando a 
produção e agindo como uma coordenadora do processo nas pro-
priedades rurais. Isso ocorreu fundamentalmente devido às carac-
terísticas das transações, que, no caso, são:

Transações de elevada frequência; são milhares de frangos • 
que precisam ser abatidos por dia;
O produto tem que ter um padrão de qualidade definido, é um • 
ativo específico;
É um produto biológico, ou seja, tem a incerteza envolvida em • 
sua produção além de ser perecível;
As agroindústrias fecham contratos de venda de produto com • 
o varejo de alimentos no país e no exterior, de sorte que não 
pode haver falta de matéria-prima de forma nenhuma.

Todos estes aspectos e outros tantos fazem com que a compra 
de matéria-prima (frangos de corte) pelas agroindústrias se caracteri-
ze por ser uma situação envolvida em elevados custos de transação. 

Para efetivamente reduzir estes custos de transação, as agroin-
dústrias equacionaram o arranjo de coordenação vertical que foi 
explicado anteriormente.

A idéia é reduzir ao máximo os custos de transação para viabi-
lizar uma produção em escala comercial e proporcionar ganhos aos 
agentes que fazem parte da cadeia produtiva.

Existem múltiplas formas de coordenação de cadeias produ-
tivas:

Redes verticais;• 
Redes horizontais;• 
Integração vertical;• 
Coordenação vertical;• 
Cooperativas;• 
Parcerias.• 

Cada situação prática exige um determinado arranjo de coorde-
nação. Mas o fato a considerar é que os custos de transação, a partir 
dos pressupostos comportamentais dos agentes econômicos na re-
gião (oportunismo e racionalidade limitada) e as principais caracterís-
ticas das transações (frequência, especificidade de ativo e incerteza) 
são importantes condicionantes dos arranjos interorganizacionais.
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unidade 3
estratégias competitivas e 
agricultura familiar

objetivo
O objetivo desta unidade é apresentar um conjunto de conceitos e 
aplicações relacionados ao binômio estratégia e competitividade. A 
tentativa é de apresentar alguns elementos teóricos relacionados 
ao campo das estratégias organizacionais desenvolvidos pela Ad-
ministração. A ideia é apresentar o assunto e verificar a aplicação da 
temática para o contexto da agricultura familiar ou agricultura de pe-
quena escala, assim como discutir diversos conceitos relacionados 
à competitividade de atividades econômicas. Ao final da Unidade 
tem-se por objetivo que os alunos compreendam como fazer para inse-
rir de forma competitiva empreendimentos familiares no meio rural. 

introdução
Vamos iniciar esta Unidade com uma questão a ser refletida por todos: 

Qual seria a melhor maneira para atingir a um determinado 
objetivo?

Sem dúvida nenhuma, a condição para atingir um objetivo é 
saber claramente qual é a meta que se tem, ou seja, saber qual é 
nosso propósito.  Se não se tem essa certeza, certamente o destino 
será incerto e desconhecido.

Esta questão, quase de natureza filosófica, serve para chamar a 
atenção para o conteúdo que iremos discutir a seguir.

A experiência nos diz que o primeiro passo para se ter su-
cesso em algum empreendimento econômico é ter claro o que 
iremos produzir, para quem iremos vender e quem são os nossos 
concorrentes. Estas são questões básicas, quase óbvias, mas ex-
tremamente importantes para qualquer negócio, independente-
mente do seu tamanho ou natureza. Uma vez definido o que se 
quer fazer e onde se pretende chegar, a segunda e crucial questão 
a responder é como fazer para chegar lá. As respostas ao “como 
fazer” certamente são facilitadas a partir de uma definição precisa 
das estratégias organizacionais que serão colocadas em prática.

Esta é a base da discussão que pretendemos instituir: o esta-
belecimento das relações entre o que fazer, como fazer e quem 
são os principais concorrentes.
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estratégia:  conceitos e  definições gerais
Grande parte dos estudos organizacionais nos últimos anos vem 
enfocando a importância da formulação e implementação de es-
tratégias para os diversos tipos de organizações. 

Parte-se do pressuposto que empreendimentos de portes dis-
tintos, desde uma grande multinacional até um pequeno produtor 
rural, podem e devem utilizar as ferramentas desenvolvidas pelas 
Ciências Sociais Aplicadas visando a se colocar da melhor forma do 
ponto de vista competitivo.

Um dos importantes desafios que se colocam na agenda dos 
tomadores de decisão (produtores rurais e empresários urbanos) 
são as alterações e, consequentemente, as incertezas que provêm 
do ambiente dos negócios. 

Diante das incertezas ambientais, resta às organizações de to-
dos os tamanhos e setores da atividade econômica estar constante-
mente preocupadas com o processo de transformação e adaptação 
ao ambiente no qual estão inseridas e o campo das “Estratégias Or-
ganizacionais” é essencial para a realização desta complexa tarefa.

A palavra estratégia advém do grego “strategos” que significa 
“a arte do general” ou “plano de manobra”. Portanto, a primeira 
perspectiva de utilização do conceito esteve vinculada às disputas 
bélicas entre tribos e nações há milênios. 

O termo “estrategista” foi inicialmente utilizado por historia-
dores para caracterizar a natureza da liderança exercida por gene-
rais militares ao longo da história da humanidade. Figuras como 
Alexandre (Rei da Macedônia), Átila (Rei dos Unos) e mais recente-
mente Napoleão Bonaparte (General Francês) são frequentemen-
te citados como exemplos de líderes que obtiveram êxito em seus 
enfrentamentos contra exércitos mais numerosos que os seus 
utilizando-se de princípios estratégicos de forma bem sucedida.

No âmbito administrativo, o estudo da estratégia das organiza-
ções ganhou espaço a partir dos estudos da Teoria Geral dos Siste-
mas, na década de 1960.

Com o surgimento da Teoria Geral, as empresas passaram a ser 
entendidas como sistemas abertos e em interação com o ambiente, 
sendo que até mesmo sua nomenclatura se modificou com o pas-
sar do tempo: hoje não se fala mais em firmas ou empresas, mas 
sim “organizações” e os funcionários modernamente são denomi-
nados de “colaboradores”.

As pesquisas conduzidas por diversos autores, principalmente 
Alfred Chandler (1962), demonstraram que a estrutura de uma or-
ganização e o seu funcionamento são constantemente influencia-
dos pelo ambiente externo em que estão inseridos, de sorte que, 
desta maneira, pode-se assumir que não existe uma única e me-
lhor forma de organizar a produção. Esta é uma afirmação simples, 
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mas muito importante, pois faz com que cada caso seja único e, 
portanto, cada situação deva apresentar uma solução específica.

Antes dessa conclusão, os estudiosos da Administração con-
centravam-se na busca de modelos organizacionais ideais, que 
tinham por objetivo a otimização e maximização dos fatores de 
produção disponíveis. 

O bom desempenho nos negócios passou a ser considerado, en-
tão, como decorrente do ajuste da empresa ao seu ambiente externo, 
que deveria ser obtido pela utilização de estratégias adequadas. 

A busca das melhores formas de definir essas estratégias deu 
origem ao modelo de administração por objetivos e, depois, ao pla-
nejamento estratégico e à administração estratégica, cujo pioneiro 
foi Igor Ansoff (1965).

Para Ansoff (1965), o conceito de estratégia por vezes é con-
fundido com a visão do próprio negócio da organização. 

As organizações devem identificar a natureza do seu negócio a 
partir de três perspectivas distintas, mas complementares:

Linha de produtos que produz;• 
Tecnologia empregada para a fabricação dos produtos; • 
Mercado ou mercados de que a organização faz parte. • 

Segundo o autor, por vezes, há um problema de falta de entendi-
mento sobre a diferença entre o conceito de negócio e o conceito de 
estratégia. Negócio pode ser considerado o objetivo do empreendi-
mento, enquanto as estratégias são os meios através dos quais o em-
preendedor busca atingir os objetivos traçados para a organização.

Para sanar tais problemas, Ansoff (1965) indica ser necessário 
esclarecer três componentes essenciais da estratégia: 

Conjugação produto-mercado;• 
Vetor de crescimento, que indica a direção em que a organiza-• 
ção é dirigida;  
Isolar características que unificam oportunidades em uma • 
área definida por posicionamento produto-mercado e vetor 
de crescimento. 

Ou seja, identificar propriedades individuais que dão às em-
presas uma forte posição competitiva. 

Ansoff (1965) e, posteriormente, Michael Porter (1989, 1990), 
baseiam suas análises estratégicas do ponto de vista de oportuni-
dades e ameaças oriundas do ambiente externo juntamente com 
as forças e fraquezas da organização.

Segundo estes autores, a definição da estratégia a ser adotada 
deve partir de uma análise conjunta sobre as forças e as fraquezas 
da organização juntamente com a observação das oportunidades e 
ameaças advindas do meio ambiente.
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Forças e fraquezas, oportunidades e ameaças são a base a par-
tir da qual se deveria definir um plano de ação para colocar a orga-
nização de forma sustentável em seu mercado.

Porter (1990) considera que toda organização deve fazer uma 
opção entre uma de três possibilidades para buscar uma vantagem 
competitiva sustentável:

Liderança em custo;• 
Liderança em diferenciação; • 
Enfoque.• 

A liderança em custos é uma estratégia genérica utilizada quan-
do a organização apresenta uma grande escala de produção e desen-
volve esforços conjuntos visando à obtenção de custos de produção 
mais baixos para poder apresentar preços competitivos no mercado.

A liderança em diferenciação significa que a organização que op-
tar por este caminho deverá investir em um processo de diferenciação 
dos produtos e/ou processos produtivos constantemente. Pode-se di-
ferenciar um produto de diversas maneiras, entre outras, pode-se citar:

Qualidade do produto;• 
Características do produto;• 
Tipo de embalagem;• 
Serviços adicionais;• 
Condições de pagamento.• 

A idéia da estratégia genérica do enfoque é oferecer um produ-
to ou serviço mais específico para um determinado grupo de con-
sumidores. A literatura administrativa denomina esta estratégia de 
customização. Customizar um produto ou serviço é procurar ofere-
cer algo para um tipo específico de consumidores. É uma estratégia 
que visa a fugir da competição mais acirrada do mercado conven-
cional. Quando um moinho que produz farinha de trigo apresenta no 
mercado três marcas distintas, busca atender públicos diferentes: 

Consumidores de baixo poder aquisitivo;• 
Consumidores de alto poder aquisitivo; • 
Padarias.• 

Neste caso podemos observar que o moinho apresenta a es-
tratégia genérica do enfoque, pois oferece produtos com caracte-
rísticas diferentes para consumidores específicos.

Segundo o autor, toda organização deve buscar uma das alter-
nativas indicadas em termos de estratégias genéricas e deve fazer 
isso de forma complementar à análise das forças e fraquezas, ame-
aças e oportunidades do ambiente econômico. 
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Já no entender de Quinn (1978), a estratégia tem algumas di-
mensões básicas: 

Elementos essenciais: metas, políticas e ações sequenciais (ou • 
programas);
Conceitos e investidas-chaves: tempo, custo e coordenação;• 
Construção de uma postura que seja tão forte (e potencialmen-• 
te flexível) de maneira seletiva que as organizações possam 
alcançar suas metas apesar da imprevisibilidade ambiente; 
Estratégias de suporte.• 

Segundo Henry Mintzberg et al (2000), a palavra estratégia 
vem sendo utilizada de várias maneiras, o que tem ajudado, do 
ponto de vista didático, as pessoas a trabalharem sob este campo 
do conhecimento de complexa compreensão. 

Nesse contexto, Mintzberg et al (2000) apresenta cinco defini-
ções de estratégia: a primeira enfoca estratégia como um plano ou 
algum tipo de curso de ação conscientemente definido para lidar 
com uma determinada situação. Aqui surgem duas características 
essenciais da estratégia: as ações são preparadas previamente e 
são desenvolvidas conscientemente.

Para os autores, a estratégia também pode ser um pretexto, 
que é a segunda definição de estratégia. Por pretexto entende-se 
uma manobra específica de organização com a finalidade de enga-
nar o concorrente ou competidor.

Outra definição de estratégia é visualizá-la como um padrão. 
Este se refere ao fluxo de ações que determina um comportamento 
homogêneo resultante. Em outras palavras, a estratégia é consis-
tência no comportamento, quer seja pretendida quer não seja.

A quarta definição possível é considerar  estratégia uma po-
sição. Ou seja, define-se como estratégia a forma ou caminho que 
irá posicionar a organização perante o ambiente. No entanto, essa 
estratégia tende a exceder o caráter meramente econômico.

Finalmente, segundo o referido texto, a estratégia pode ser 
considerada uma perspectiva. A estratégia, neste particular, é, para 
a organização, o que a personalidade é para o indivíduo. Enquanto 
os planos e posições podem ser dispensáveis, as perspectivas são 
imutáveis, são valores compartilhados por todos.

Apesar de diversos autores para o estudo do conceito de es-
tratégia, percebe-se que ela não é apenas uma forma de concorrer 
com o inimigo, como utilizado em períodos de guerras, mas sim 
uma forma de ver as organizações através de suas percepções co-
letivas e de posicionar o agente econômico da forma mais susten-
tável possível.
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competitividade e  suas dimensões
Após terem sido apresentados alguns conceitos e visões sobre 
este vasto campo do conhecimento chamado “Estratégia Organi-
zacional”, pretende-se dedicar um espaço para refletir sobre outro 
conceito interessante: o de competitividade.

Qual seria o significado desta expressão tão usada na literatu-
ra e no mundo dos negócios?

Ser competitivo seria ser capaz de concorrer da melhor manei-
ra possível? 

Ser competitivo é ser líder em seu segmento de mercado ou • 
na região onde atua? 
Ser competitivo é ter capacidade de crescer continuamente? • 
Ser competitivo é produzir com os menores custos? • 
Ser competitivo é ser referência técnica para os outros? • 
Ser competitivo é simplesmente sobreviver no mercado? • 

Para o contexto da agricultura familiar, o que significa ser com-
petitivo? Quais as vantagens competitivas da agricultura familiar 
frente aos demais modos de produção no mundo rural?   Talvez, ser 
competitivo seja um pouco de cada afirmação feita anteriormente.

Mas, preliminarmente, vamos discutir o contexto de uso do 
termo competitividade, pois podemos discutir competitividade em 
diferentes níveis de análise:

País;• 
Região;• 
Setor;• 
Indústria;• 
Cadeia produtiva;• 
Organização;• 
Produto.• 

Competitividade de um país ou região implica um tipo de aná-
lise. Já competitividade de um conjunto de organizações que com-
põem uma indústria, um setor ou uma cadeia produtiva é outra 
questão. Por outro lado, competitividade de uma organização ou 
de um produto são níveis de análise mais restritos e exigem crité-
rios distintos de análise.

Um conceito bem geral foi apresentado no Chambers English 
Dictionary, que diz que competitividade tem relação com ou ca-
racteriza-se por competição, como, por exemplo, conseguir uma 
chance de resultados bem sucedidos em condições de rivalidade.

Esta definição é suficientemente ampla para abarcar qualquer 
dos níveis de análise que afirmamos que existem para aplicação 
do referido termo. 
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Se nós fôssemos trabalhar dêem relação ao país ou àregião, 
poderíamos usar o conceito de competitividade de Scott e Lodge 
(1985). Segundo os autores, competitividade é:

“(...) a habilidade de um Estado ou Nação produzir, distribuir e servir bens 

na economia internacional em competição com bens e serviços produzi-

dos em outros países, e fazê-lo de maneira tal a conseguir um padrão de 

vida crescente. A medida final de sucesso não é uma balança comercial 

favorável, uma conta corrente positiva, ou um aumento nas reservas ex-

ternas de troca: é um aumento no padrão de vida. Ser competitivo como 

um país significa estar apto a empregar recursos nacionais, notadamente 

força de trabalho da nação, de maneira a conseguir um nível crescente 

de receita total por meio da especialização e do comércio na economia 

do mundo” (Scott e Lodge, 1985).

Segundo esta perspectiva, a competitividade de uma nação deve 
ser relacionada fundamentalmente ao padrão de vida das pessoas.

Outro modo de compreender competitividade é relacioná-la 
com as organizações. Neste contexto, o European Management Fó-
rum (1984) considerou que uma organização é competitiva quando:

“(...) ela pode produzir produtos e serviços de qualidade superior e a cus-

tos mais reduzidos que seus competidores domésticos. Competitividade 

é sinônimo de um desempenho de lucro de longo prazo de uma empresa 

e sua habilidade de compensar seus empregados e prover retornos su-

periores para seus proprietários”.

Esta é uma definição que ressalta a importância de uma orga-
nização ser capaz de fornecer ao mercado produtos e serviços em 
melhores condições que os competidores, ou seja, que consigam 
agregar valor para os consumidores e, ao mesmo tempo, remunerar 
bem a organização.

De uma maneira geral, podemos sustentar que uma organi-
zação é competitiva quando ela é capaz de oferecer produtos e 
serviços de qualidade superior, com custos menores, fazendo com 
que os consumidores se tornem mais satisfeitos do que quando 
servidos pelos rivais.

De qualquer sorte, percebemos que são perspectivas dife-
rentes e cada uma delas exigirá a definição de determinados cri-
térios específicos para se medir, quantificar ou avaliar a competi-
tividade. Este é um aspecto muito importante. Sempre que se trata 
de competitividade, deve-se especificar a maneira como será ava-
liada ou medida, pois ela exige critérios precisos de mensuração.

Vamos tentar avançar um pouco em termos de critérios, por 
nível de análise do fenômeno competitividade.
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País ou região:• 
Vantagens comparativas do país frente aos concorrentes in- ȃ
ternacionais;
Indicadores de tecnologia; ȃ
Acesso a fatores de produção. ȃ

Indústria:• 
Custo; ȃ
Preço; ȃ
Índices de produtividade; ȃ
Indicadores de tecnologia. ȃ

Organização:• 
Custo; ȃ
Diferenciação; ȃ
Diversificação; ȃ
Indicadores de tecnologia; ȃ
Indicadores da gestão de recursos; ȃ
Análise financeira. ȃ

Cadeia Produtiva:• 
Eficiência; ȃ
Equidade; ȃ
Sustentabilidade; ȃ
Qualidade. ȃ

Produto:• 
Custo; ȃ
Preço; ȃ
Qualidade; ȃ
Produtividade; ȃ
Indicadores de tecnologia. ȃ

Em um estudo de competitividade, qualquer dos níveis de 
análise acima referidos deverá ser pensado em conjunto com os 
critérios de avaliação.

No caso em que estamos estudando, três níveis de análise são 
particularmente importantes: 

Competitividade de uma organização familiar; • 
Competitividade da agricultura familiar; • 
Competitividade de uma cadeia produtiva.• 

Caso estivéssemos dissertando sobre as possibilidades com-
petitivas de uma organização familiar no meio rural (ou estudando 
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este tema), certamente poderíamos mobilizar os conteúdos apre-
sentados na seção anterior. 

O modelo das forças e fraquezas da propriedade versus as 
ameaças e oportunidades do ambiente, juntamente com a discus-
são sobre as estratégias genéricas (liderança em custo; liderança 
em diferenciação e estratégia do enfoque) poderiam nos indicar ca-
minhos interessantes para auxiliar no entendimento da questão.

A análise do modelo de Porter certamente seria um bom cami-
nho para que pudéssemos perceber as vantagens competitivas da 
busca por diversificação produtiva e diferenciação de produtos para 
um agricultor familiar. Neste caso, talvez a estratégia competitiva do 
enfoque fosse a mais indicada, levando em conta as características 
da propriedade e seu contexto. Por outro lado, caso a discussão 
fosse sobre as possibilidades da agricultura familiar versus a agri-
cultura de mais escala, o debate certamente teria um outro viés.

Questões como taxas de rentabilidade dos empreendimentos 
rurais, diversificação e especialização, economias de escala e eco-
nomias de escopo e barreiras à entrada seriam argumentos certa-
mente mobilizados para o debate das possibilidades da agricultura 
familiar no contexto contemporâneo.

Já se a discussão fosse sobre competitividade de uma cadeia pro-
dutiva, certamente a palavra coordenação seria central na análise. Não 
há como se pensar em cadeias produtivas e não considerar de forma 
central a questão da coordenação das ações interorganizacionais.

Neste sentido, o estudo da maneira como as cadeias produti-
vas são coordenadas, a forma como o processo é estruturado, como 
os ganhos e perdas são compartilhados e assim por diante, são 
questões presentes quando se pretende estudar competitividade 
de um encadeamento produtivo no âmbito rural.
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unidade 4
métodos de análise de cadeias produtivas
ênfase em p&d                                                       
ênfase em aspectos de competitividade

introdução
Já vimos, anteriormente, o conceito de Cadeias Produtivas enquanto 
conjuntos de componentes interativos, tais como sistemas produ-
tivos industriais ou agropecuários, compostos por fornecedores de 
insumos e serviços auxiliares, indústrias de processamento e trans-
formação, sistemas de distribuição e comercialização, intermediários, 
além dos consumidores finais do produto e subprodutos da cadeia. 

Podemos ver que esta definição ressalta a articulação de inte-
resses dos agentes pertencentes à cadeia específica, suas estraté-
gias e os aspectos sistêmicos presentes no enfoque. Nesse sentido, 
há, portanto, três níveis ou segmentos perfeitamente identificáveis 
quando se pretende compor uma Cadeia Produtiva para análise:

produção das matérias-primas;• 
industrialização;• 
comercialização.• 

Segundo Neves et al. 2004, tão importante quanto a análise 
interna de um negócio é a análise externa, tanto do macroambien-
te (ambiente organizacional, institucional e tecnológico) quanto 
do ambiente imediato (fornecedores, concorrentes, distribuidores 
e consumidores). 

Ao chegarmos neste ponto do curso, já percebemos que esta 
realidade também é válida para empresas do agronegócio e seu 
arranjo em cadeias produtivas e isso justifica o crescente interes-
se em estudos relacionados à análise de Sistemas Agroindustriais 
(SAI). São estudos considerados  imprescindíveis para o conheci-
mento e desenvolvimento das diferentes cadeias que constituem 
a economia de um país. 

 É importante também que você vislumbre a importância  des-
tes conhecimentos e de sua participação enquanto técnico/cida-
dão na elaboração de sugestões de políticas públicas, desenvolvi-
mento de ferramentas de coordenação, governança e  preparação 
de ações coletivas que  beneficiem os participantes do sistema e 
da sociedade em geral.

Como vimos, a análise de cadeias produtivas é feita observan-
do  uma perspectiva interna e externa ao negócio. Nesta unidade, 
vamos explorar  o caráter fundamental  da coordenação das ações 
inter-organizacionais em relação à sua competitividade. Faremos 
isso entendendo que existem diversas formas em que estas pers-
pectivas ou, melhor dizendo, estes métodos de análise, podem ser 
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realizados. Neste curso, abordaremos estes métodos considerando 
dois enfoques relevantes: os que dão ênfase a aspectos de compe-
titividade e os que dão ênfase a aspectos de Pesquisa de Desen-
volvimento (P&D).ênfase em aspectos competitivos

ênfase em aspectos competitivos
Nós todos estamos vivendo a crise sofrida pelo sistema financeiro, 
produtivo e comercial iniciada no ano de 2008. Ela é um exemplo 
de uma das conseqüências da intensificação do processo de globa-
lização e a conseqüente competição por mercados. 

Via de regra, os agentes financeiros, que  se preocupavam com 
a capacidade dos sistemas produtivos de se manterem de maneira 
sustentável, mantendo ou ampliando sua capacidade competitiva 
no mercado cada vez mais amplo, hoje se deparam com a iminente 
possibilidade de falência e assistem seus esforços anteriores se 
desmoronar como um castelo de areia.

A competitividade, é claro, neste contexto, será acentuada. 
Consumidores cada vez mais exigentes e com menos capitais cada 
vez mais segmentados, provocam as preocupações com a susten-
tabilidade dos negócios.  

elementos de análise
De posse dos conhecimentos sobre os possíveis arranjos produ-
tivos no setor agrícola, nesta seção, vamos nos concentrar em 
desenvolver e apresentar um modelo conceitual de medição de 
desempenho competitivo de cadeias produtivas. Para fazer isso, 
precisamos identificar e analisar as formas de análise da competi-
tividade de cadeias produtivas e levantar e analisar as formas de 
medição do desempenho empresarial.

Algumas premissas para o nosso trabalho sobre este assunto é 
que, primeiro, acreditamos que uma cadeia produtiva possa ter seu 
desempenho competitivo medido. Isso  pode parecer óbvio, mas 
muitos pesquisadores têm lá suas dúvidas a este respeito em face 
da multidimensionalidade das variáveis envolvidas. 

Em segundo lugar, acreditamos que, se é possível, ao estudar-
mos uma única empresa, aplicar a ela um modelo de desempenho 
do negócio da cadeia, apresentando as relações de causa-e-efeito 
que conduzem aos resultados (desempenho) desta, então o mes-
mo pode ser feito por analogia com as cadeias produtivas.

O aluno poderá perceber que existem diversos estudos e mé-
todos propostos para a análise de competitividade. Via de regra, 
esses métodos partem da definição do segmento/negócio a ser 
analisado, seguido por um mapeamento preliminar da respectiva 

Segmentação é o conceito que 
divide os mercados em conjun-
tos homogêneos, de forma que 
qualquer um possa ser selecionado 
como mercado alvo, atingível por 
um marketing distinto e adequado 
às suas características comuns. A 
segmentação de mercado é funda-
mental, porque não é possível uma 
organização ser eficiente se não for 
capaz de distinguir as necessidades 
e aspirações de vários segmentos 
de seu mercado.

g l o s s á r i o
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cadeia. Há o envolvimento das relações de causa e efeito e, na se-
quência, uma definição das medidas de desempenho, coleta de 
dados, análise propriamente dita e, finalmente, a previsão de rea-
valiações periódicas do modelo, considerando o caráter dinâmico 
das variáveis envolvidas.

Assim colocadas as premissas e comentários, vamos em frente. 
A nossa análise sobre o enfoque competitivo então pretende con-
templar as relações entre:

 as empresas integrantes da cadeia e sua coordenação; • 
 as empresas e as instituições de apoio e/ou governamentais; e• 
 a cadeia e o mercado consumidor final, inserindo-se aqui tam-• 
bém a concorrência com as demais cadeias.

Bem, se estamos focados em competitividade, o que preten-
demos medir são as dimensões competitivas envolvidas e estas 
podem ser representadas pelos seguintes elementos de análise: 

o desempenho competitivo da cadeia junto ao mercado con-• 
sumidor e frente aos concorrentes;
a sustentabilidade competitiva das empresas da cadeia;• 
os direcionadores competitivos, focalizando as relações entre as • 
empresas integrantes da cadeia e outras instituições vinculadas.
o Benchmarking competitivo• 

Estes elementos podem ser avaliados por variáveis que podem 
ser qualitativas e qualitativas, financeiras e não financeiras, envol-
vendo as operações diretas das empresas, seus processos, pesquisas 
de satisfação dos consumidores (Rossi & Slongo, 1998). A tabela 1 
resume estes elementos, os quais vamos detalhar um pouco mais.

o desempenho competitivo da cadeia junto ao 
mercado consumidor e frente aos concorrentes
Se entendermos que a análise da competitividade da cadeia ba-
seia-se no seu desempenho junto ao mercado consumidor final, 
então ficará claro que é preciso identificar os fatores competitivos 
que os consumidores valorizam nos produtos e serviços e seu grau 
de atendimento. 

Dessa forma, a compreensão das características do mercado 
consumidor, suas demandas e potencialidades, permitirão verificar 
se as estratégias adotadas e a governança existente da cadeia são 
adequadas ao cenário concorrencial. 

Considera-se ainda que o contexto do desempenho competi-
tivo das cadeias produtivas é dependente de fatores que o afetam 
em diferentes níveis, como:

fatores internos das empresas; • 
fatores estruturais do setor industrial e cadeia analisada; e • 
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fatores sistêmicos vinculados à conjuntura externa e à econo-• 
mia como um todo.

Um entendimento destes fatores em seu conjunto pode ser 
um instrumento para  avaliar o alinhamento estratégico das em-
presas.

a sustentabilidade competitiva 
das empresas da cadeia
Neste elemento de análise, devem ser considerados diversos as-
pectos do grau de sucesso das empresas nas suas atividades, en-
volvendo fatores que permitam a consistência de atuação das em-
presas. Isto pode ser feito através do exame:

dos resultados econômico-financeiros;• 
dos volumes de produção e de vendas;• 
da participação no mercado e outros fatores.• 

A análise desses elementos deve ser feita entendendo que 
a competitividade implica simultaneamente no atendimento dos 
requisitos do mercado consumidor da cadeia e nos resultados e 
benefícios obtidos pelas empresas integrantes desta. 

O que se pretende avaliar, portanto, é a sustentação, manu-
tenção e sobrevivência da cadeia e de suas empresas integrantes. 
Entre outras variáveis possíveis, os resultados das empresas nes-
te contexto poderiam ser medidos pelo volume de vendas; pelos 
mercados atingidos (volume de vendas por região); pelo volume 
de produção e estoque; pelo faturamento mensal; pelo lucro ope-
racional e outros tantos índices que podemos obter aliando balan-
ços financeiros e demonstrações de resultados das empresas.

os direcionadores competitivos,focalizando 
as relações entre as empresas integrantes 
da cadeia e  outras instituições vinculadas.
Os direcionadores competitivos enfocam as relações inter-empre-
sariais existentes na cadeia principal e entre a cadeia principal e os 
elos auxiliares. Nesse sentido, é preciso:

analisar o fluxo de informações e bens no processo de trans-• 
formação de materiais e insumos em produtos acabados; e 
analisar serviços de apoio e suporte à operacionalização da cadeia.• 

Com esta análise, pretendemos avaliar os processos inter-em-
presariais  e o grau de integração destes, além dos processos de 
gestão e do fluxo de informações que os viabilizam. Pretende-se, 
também, considerar os processos de apoio institucional à cadeia 
(Hensen, 2007).
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Entre outras formas possíveis,  a avaliação destas relações inter-
empresariais poderia ser feita pela medição do relacionamento com 
clientes (número de transações por elo da cadeia); número de aten-
dimento de pós vendas por elo; porcentagem de pedidos não con-
formes em relação ao  total; número de orçamentos não efetivados; 
custos de vendas; custos associados aos serviços  de informação.

Outro caráter que pode ser atribuído a estas variáveis é o seu 
grau de controlabilidade (Silva & Batalha, 1999), quer seja pela em-
presa, pela cadeia ou ainda pelo governo.  O aluno pode perceber 
que o grau de controlabilidade está associado com a capacidade 
de gerenciamento das variáveis e daí a sua importância.

Como você já deve ter notado, são muitas as variáveis e, por 
essa razão, é natural que os pesquisadores que trabalham com este 
tema procurem formas de enfatizar, ou melhor dizendo ainda, fo-
calizar algumas variáveis em detrimento de outras. Isto é, concen-
trar-se nas mais importantes e, por isso, denominadas “críticas”. 

Como é feito isso? Denotando-se valores, ou seja, pesos para 
as variáveis: as mais importantes com peso maior, as não tão im-
portantes com valores menores e assim por diante. Você poderá 
encontrar exemplos  disso em praticamente todos os modelos que 
trabalham com muitas variáveis e, no nosso contexto aqui, podemos 
indicar, a título de exemplo, os trabalhos de Silva & Batalha,1999 e 
Castro,1995.

Ainda tratando das variáveis que relacionam informação e 
clientela, algumas técnicas já conhecidas como o QFD (Quality 
Function Deployment) podem auxiliar na coleta, processamento e 
análise destes dados tanto para as empresas individuais como a 
cadeia como um todo (Mirshawka &Mirshawka Jr.,1994).

benchmarking competitivo
A conjugação das análises do desempenho competitivo e dos 
direcionadores competitivos permite o desenvolvimento do 
benchmarking competitivo em termos de:

comparação dos resultados dos elos individuais e da cadeia • 
como um todo;
comparação dos processos inter-empresariais que geram os • 
resultados expostos no subtítulo anterior. 

Desta forma, obtêm-se informações consistentes para o que 
seria possível chamar de grau de competitividade frente às ca-
deias concorrentes. As variáveis aqui utilizadas são as mesmas que 
utilizamos para a análise do desempenho, sustentabilidade  e dire-
cionadores competitivos. A idéia é que se mensure, para cada indi-
cador, o quanto a empresa está distante das melhores práticas.  

Benchmarking é um processo 
sistemático e contínuo de avaliação 
dos produtos, serviços e processos 
de trabalho das organizações que 
são reconhecidas como represen-
tantes das melhores práticas, com 
a finalidade de comparar desem-
penhos e identificar oportunidades 
de melhoria na organização que 
está realizando (ou monitorando) o 
benchmarking.

s a i b a  m a i s
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tipo de análise foco da análise

Desempenho competitivo
Fatores competitivos no mercado, governança e estratégia da cadeia.

Fatores competitivos nas empresas da cadeia e estratégia das empresas.

Sustentabilidade competitiva
Resultado final da cadeia.

Resultado das empresas da cadeia.

Direcionadores competitivos
Relações inter empresariais (cadeia principal).

Relações entre empresas e instituições de apoio.

Benchmarking competitivo
Dados do desempenho competitivo.

Dados dos direcionadores competitivos.

Tabela 1: Resumo da proposta de análise da competitividade sistêmica 

de cadeias produtivas

Fonte: (Hansen, 2004, p. 223), adaptado.

outros pontos a considerar
Salienta-se que os estudos de competitividade não podem ser vis-
tos como a soma simples da competitividade individual de seus 
atores. Existem ganhos de coordenação, normalmente revelados 
em contratos adequados às condições dos vários mercados, que ar-
ticulam essa cadeia e devem ser considerados na análise de compe-
titividade do sistema como um todo. Sendo assim, qualquer modelo 
teórico e analítico que se pretenda utilizar para análise de desem-
penho competitivo deve, necessariamente, levar em consideração 
os ganhos potenciais de uma coordenação eficiente (Farina, 1999).

Complementando nosso estudo, pode-se mostrar que os elemen-
tos da análise de competitividade permitem evidenciar potencialida-
des da cadeia e a manutenção também de sua competitividade futura.  

Esta dimensão de tempo nos permite responder a perguntas 
do tipo “para onde nos levam estas tendências?” ou “o que e como 
podem mudar no futuro estas variáveis?” Isso parece bastante 
complicado e, na verdade, será tão complicado quanto o número 
de variáveis que você pretenda analisar, mas existem formas de se 
fazer isso. A programação dinâmica é uma técnica que pode ser 
utilizada para construir modelos que permitem este tipo de análi-
se, que leva em conta os possíveis desdobramentos e comporta-
mentos das variáveis envolvidas. 

Estes desdobramentos podem ser avaliados pelo próprio ana-
lista e seu conhecimento, ou através de cenários alternativos obti-
dos de técnicas como a delphi.

ênfase em pesquisa e  desenvolvimento (p&d)
Pesquisa e desenvolvimento são normalmente associados ao am-
biente tecnológico onde uma empresa está inserida. Neste ambien-
te, entende-se  que uma inovação é uma incorporação de novos 
conhecimentos, processos e produtos direcionados ao mercado.
(Souza, 2002)

Programação Dinâmica - A Progra-
mação Dinâmica é uma técnica que 
se aplica tipicamente a problemas 
de otimização, em que uma série 
de escolhas deve ser feita, a fim 
de se alcançar uma solução ótima.  
Problemas de otimização envolvem 
problemas com muitas soluções 
possíveis e a PD resolve problemas 
combinando as soluções de subpro-
blemas compartilhados.

DELPHI - A metodologia delphi, 
disseminada no início dos anos 
50, tinha por objetivo original 
desenvolver procedimentos para 
aprimorar o uso de especialistas na 
previsão tecnológica (SÁFADI, 2001), 
buscando um consenso de suas 
opiniões. Em síntese, é um método 
para estruturar processos de comu-
nicação coletiva, permitindo a um 
grupo de indivíduos trabalhar com 
um problema complexo. É especial-
mente recomendável quando não 
se dispõe de dados quantitativos 
ou estes não podem ser projetados 
para o futuro com segurança.

s a i b a  m a i s
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A tecnologia busca minimizar as ineficiências e a construção 
de vantagens competitivas. Estas serão tão sustentáveis quanto 
maior a dificuldade de sua reprodução por seus concorrentes e, 
embora seja compreensível entender que as atividades em P&D 
estejam intrinsecamente  ligadas às de competitividade, o fato é 
que a produção de inovações é, predominantemente, um trabalho 
cooperativo, realizado na cadeia produtiva.

Quando falamos em cooperação, isso se dá à medida que 
cresce a divisão de trabalho e  a especialização na área de Ciência 
e Tecnologia (C&T), de modo que a inovação feita por firmas isola-
das, mesmo no agronegócio,  é cada vez mais rara. Isso acontece 
porque estas empresas estão inseridas em um contexto em que a 
diversidade e a demanda tecnológica, assim como a complexida-
de sistêmica  e a conectividade estão cada vez mais presentes. 

Vamos olhar um pouco mais para estes termos e tentar enten-
dê-los dentro do contexto do nosso estudo. 

 A diversidade tecnológica expressa que há um crescimento 
dos campos e especializações técnicas. Exemplos disso são os sof-
twares para rastreamento de produtos para certificação de origem. 
Neste exemplo, a ciência da informação, presente na confecção 
de bancos de dados se associa à ciência dos alimentos em seus 
aspectos de conservação, sanidade, acondicionamento, logística e 
assim por diante. Este crescimento, por sua vez, traz oportunidades 
de composição destas tecnologias, gerando ainda mais tecnolo-
gias, criando, por assim dizer, um ciclo. Por outro lado, as empresas 
constituintes de uma cadeia devem lidar com esta crescente espe-
cialização de cada elo. Em outras palavras, há que se lidar com tec-
nologias algumas vezes conflitantes,  utilizadas tanto por clientes 
como por fornecedores.

As demandas tecnológicas atuais, no caso de cadeias produ-
tivas, são necessidades de conhecimentos, visando reduzir o im-
pacto de limitações identificadas nos componentes da cadeia pro-
dutiva, para a melhoria da qualidade de seus produtos, eficiência 
produtiva, competitividade, sustentabilidade e equidade de bene-
fícios entre os seus componentes (Castro et al.,1996). 

Por outro lado, a determinação de demandas tecnológicas fu-
turas  é um campo de pesquisa que tem se firmado na gestão de 
política científica e tecnológica. Isso se dá devido ao longo tempo 
necessário para que se obtenha  retornos dos investimentos e à 
medida que escasseiam os recursos disponíveis para o financia-
mento da atividade de pesquisa.  

Colocar em prática esta prospecção tecnológica é uma tare-
fa complexa, pois envolve muitos campos do conhecimento.  Se 
considerarmos as dimensões do setor agrícola, em particular a sua 
dimensão social, nos depararemos com necessidades de grupos 
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e novamente com o conceito de segmentação de mercados como 
estratégia metodológica. O estudante, neste ponto do nosso cur-
so, talvez já possa  perceber que dividir problemas complexos em 
caixinhas, se possível dentro do campo de ação de uma disciplina, 
vai na contra-mão do objetivo de se obter respostas que sejam 
efetivamente úteis. De fato, as complexidades nos fazem ir ao cam-
po multidisciplinar, no qual a teoria geral dos sistemas (aquela 
que vimos na unidade 3) tem papel fundamental.

Essa Complexidade sistêmica significa também que os produ-
tos são cada vez menos concebidos, projetados, fabricados e utili-
zados de forma isolada. Na maior parte das vezes, eles fazem parte 
de sistemas que podem deles exigir propriedades intercambiáveis 
e multifuncionais. Até mesmo o comportamento da qualidade no 
tempo, a chamada confiabilidade de equipamentos é cada vez 
mais voltada para a confiabilidade do sistema, prevendo trocas de 
componentes e composições em redundância (no caso de uma fa-
lha em um componente, um paralelo assume a sua função) do que 
o aumento da confiabilidade de um componente em particular. 

O termo ‘conectividade’ aqui não é aquela que nos remete à 
internet. Embora evidentemente ligada aos avanços da comunica-
ção e da informática, aqui nos referimos à conectividade crescente 
entre os diferentes ramos científicos, ao aumento da dependência 
entre as teorias. Ou seja, referimo-nos novamente ao fato de que 
o desenvolvimento tecnológico isolado é cada vez mais difícil. 

Assim, o desenvolvimento de sistemas de distribuição de ali-
mentos, está ligado ao desenvolvimento de softwares de logísti-
ca que por sua vez incorporam conhecimentos de depreciação de 
alimentos no tempo. Estes conhecimentos envolvem o estudo do 
comportamento de alimentos refrigerados, incluídos aí o desen-
volvimento de sistemas de refrigeração mais eficientes e, assim, 
concatenando outros e tantos desenvolvimentos em uma sequên-
cia que inclui muitos e diversos ramos das ciências.

Por outro lado, como vimos anteriormente,  o crescimento da 
cooperação entre as empresas de áreas de tecnologia complemen-
tares é a tendência dominante.

O aluno pode, é claro, intuir que a inovação compartilhada ou 
introduzida em um elo da cadeia tem impactos para os demais elos. 
Isso acontece ainda que o impacto tenha velocidades e intensidades 
diferentes dependendo da cadeia, produtos e componentes.  Vamos 
ver um exemplo:  você poderia se perguntar o que acontece quando 
da introdução de uma inovação em uma empresa  que requer que 
ela altere  a sua matriz de insumos. Imagine um  estudo que propo-
nha um novo tipo de suplementação à ração de vacas em lactação, 
alterando componentes e quantidades destes. O sucesso desta su-
plementação e a incorporação deste procedimento em todo o plantel 

Foi o biólogo alemão Ludwig von 
Bertalanffy quem, inicialmente, 
estabeleceu a Teoria Geral dos 
Sistemas (BERTALANFFY, 1951). A 
sua motivação  era a busca de novas 
leis que fossem mais aplicáveis 
ao estudo dos seres vivos, menos 
contaminadas pela rigidez das leis 
da física clássica newtoniana e, 
portanto, mais favoráveis ao conhe-
cimento de suas complexas relações 
e interações. Notou-se que havia 
entidades nos diversos campos da 
ciência cujo comportamento geral 
não era um simples somatório das 
suas partes componentes, mas o 
resultado de complexas interações 
de um todo indivisível. Esta última 
constatação deu origem ao conceito 
de sistema, um conjunto de partes 
inter-relacionadas. 

Os pressupostos básicos da Teoria 
Geral dos Sistemas são: 

•existe uma tendência para a inte-
gração das várias ciências naturais 
e sociais; 

• esta integração orienta-se em 
direção à teoria dos sistemas; 

• esta teoria dos sistemas pode ser 
uma maneira mais abrangente de 
estudar os campos não físicos do 
conhecimento científico, especial-
mente as ciências sociais;
• ao desenvolver princípios unifica-
dores que perpassam os universos 
particulares das diversas ciências, 
a teoria dos sistemas aproxima-se 
dos objetivos da unidade da ciência 
(BERTALANFFY, 1951). 

s a i b a  m a i s
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de uma empresa rural geram demandas para trás, às quais os forne-
cedores terão de se adaptar e, talvez, na seqüência, os fornecedores 
destes também tenham de se adequar a novos processos/produtos.

É fácil ver que as consequências nem sempre são tão lineares 
e previsíveis, pois a introdução de inovações é afetada por proces-
sos de competição entre empresas similares, empresas dentro da 
cadeia e mesmo entre cadeias.

Esta competição se apresenta em diversos custos, entre eles 
os de planejamento, P&D, adaptação de processos, aprendizado 
de novos procedimentos, retrabalhos, marketing e qualidade asse-
gurada. É claro, estes  custos se revestem por sua vez de riscos e 
estes de perdas ou ganhos. É na avaliação adequada desses riscos, 
considerando a predisposição dos donos do capital, que se situa 
um dos pilares da arte do gerenciamento.

Outro fenômeno que acontece é o fato de que a difusão de 
inovações é por si só também um processo de inovação. Vamos 
entender isso: o aprendizado e o uso de tecnologias desenvolvi-
das em outra empresa são, normalmente, feitos com adaptações. 
Estas adaptações podem ser muitas vezes bastante inventivas, a 
tal ponto de modificar substancialmente a tecnologia inicial. Você 
pode ter a leitura de que esta inovação, assim criada, é o ‘jeitinho 
brasileiro’, mas, como este é um fenômeno que acontece no mun-
do todo, dizemos que é o conceito schumpteriano de learning-
by-doing sendo colocado em prática.

Vale dizer que a difusão, muitas vezes, é feita pelos fornece-
dores de serviços, insumos e equipamentos comuns aos diferentes 
elos ou diferentes cadeias. Dependendo do caso, este fenômeno 
pode ser tão importante quanto a difusão induzida pela empresa.

elementos de análise
A análise de dados obtidos em sistemas complexos, como o de ca-
deias produtivas, pode ser feita baseada em métodos quantitativos, 
qualitativos ou ainda uma composição entre estes. Métodos quan-
titativos, neste contexto, são mais raros, à medida que as variáveis 
são de difícil coleta e mensuração. A literatura, nesta área, é farta 
em métodos qualitativos, veremos a seguir as bases de métodos 
quantitativos e tentaremos apontar a necessidade e oportunidade 
do enfoque sistêmico e prospectivo.

A análise da cadeia produtiva neste contexto de P&D deve ser 
feita buscando-se entender o desempenho do setor, não somen-
te horizontal, mas também verticalmente. De uma forma geral, os 
principais objetivos de desempenho que podem ser perseguidos 
pelas cadeias produtivas, ou pelos seus componentes individual-
mente, são a eficiência, qualidade, competitividade, sustentabili-
dade e a eqüidade (Castro,1995).

Joseph Alois Schumpeter (Triesch, 
8 de Fevereiro de 1883 — Taconic, 
8 de Janeiro de 1950) foi um dos 
mais importantes economistas do 
século XX.
Sua teoria do ciclo econômico é fun-
damental para a ciência econômica  
contemporânea. A razão, segundo o 
autor, para que a economia saia de 
um estado de equilíbrio e entre em 
um boom (processo de expansão) é 
o surgimento de alguma inovação, 
do ponto de vista econômico, que 
altere consideravelmente as condi-
ções prévias de equilíbrio.
Exemplos de inovações que alteram 
o estado de equilíbrio são: a intro-
dução de um novo bem no mercado, 
a descoberta de um novo método 
de produção ou de comercialização 
de mercadorias; a conquista de 
novas fontes de matérias-primas, 
ou, por fim, a alteração da estrutura 
de mercado vigente, como a quebra 
de um monopólio.

p e r s o n a l i d a d e
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Podemos entender também que estes objetivos de desem-
penho refletem-se na caracterização da organização da produção, 
levando-se em conta fatores como: o Ambiente institucional (polí-
ticas macroeconômicas; políticas governamentais); o Ambiente or-
ganizacional (Institutos de pesquisa; políticas setoriais; sindicatos); 
e condicionantes do Ambiente tecnológico (a trajetória tecnológi-
ca; o paradigma tecnológico vigente).

A análise, portanto, pode ser feita pela aferição (qualitativa ou 
quantitativa) de variáveis presentes nesses ambientes. Assim, em 
uma possível abordagem, é possível quantificar/qualificar:

a classificação da empresa como pioneira, seguidora ou consu-• 
midora de inovações, isto é, seu caráter empreendedor;
o grau de importância da tecnologia no seu segmento, en-• 
quanto estratégia concorrencial e de conquista de mercado;
a flexibilidade da empresa às inovações apresentadas por • 
clientes e fornecedores, empresas similares e concorrentes.

caráter empreendedor
Vamos começar pela classificação da empresa como pioneira, 
seguidora ou consumidora de inovações. Uma forma de se fazer 
essa classificação é pela consulta direta a fornecedores e clientes. 
Isto é, este caráter pode ser determinado pela opinião do mercado 
em relação à postura da empresa e suas práticas. Durante o 
levantamento destas opiniões, exemplos que dêem suporte à 
opinião dos entrevistados podem ser pedidos. 

Outra forma de se obter esta classificação é uma auto-análise en-
volvendo os diversos setores da empresa, isto é, como a empresa se 
vê neste contexto. Essas duas medidas podem ser tomadas em termos 
quantitativos, isto é, um número suficientemente grande de entrevis-
tas pode fornecer relações estatisticamente confiáveis que podem ser 
base para tomadas de decisão e posicionamento da empresa.

o grau de importância da tecnologia 
no seu segmento
O grau de importância da tecnologia no seu segmento enquanto es-
tratégia  (você se lembra de Mintzberg e suas definições de estraté-
gia que apresentamos na unidade 3?) concorrencial e de conquista 
de mercado pode ser aferido, parcialmente, pela quantificação de 
vendas e pelo aumento, da participação no mercado, quer seja pelo 
diferencial tecnológico direto quanto pela política de menores pre-
ços, sustentada pela redução de custos com base tecnológica. 

Assim, é possível obtermos uma base suficientemente grande de 
dados para mostrar se existe ou não uma correlação estatisticamente 
significante entre investimentos em P&D e os números referentes  à 
participação de mercado.  Essa correlação, se existir e for significan-
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te, quantificaria o grau de importância da tecnologia e poderia ser 
base para o processo de decisão, envolvendo novos investimentos.

É possível ainda ter acesso aos dados do conjunto de empre-
sas similares e, desta forma, estabelecer um benchmarking em um 
procedimento similar ao que vimos quando analisávamos a cadeia, 
considerando a competitividade.

o grau de flexibilidade da empresa
O grau de flexibilidade da empresa às inovações apresentadas por 
clientes e fornecedores, empresas similares e concorrentes, é um 
conceito um pouco mais abstrato. Este grau  pode ser determinado, 
na falta de um elemento mais representativo, por uma regressão 
múltipla que envolva diversos fatores.  Entre estes fatores cons-
tariam: o número de  efetivas participações da empresa em dis-
cussões, abrangendo clientes e fornecedores sobre a temática da 
inovação; o número de colaboradores envolvidos diretamente com 
inovações em implementação ou estudo; o número de horas por 
colaborador  dedicados ao treinamento para inovações em proces-
so de implementação; os custos envolvidos em re-estruturações 
com base em inovações, entre outros.

 A determinação exata de quais fatores constituiriam  tal re-
gressão é ainda algo em estudo na ciência de decisão. Atualmente, 
técnicas como o data mining estão auxiliando cada vez mais o 
tomador de decisão neste sentido.

tendências dos métodos de análise de 
cadeias produtivas
A tendência encontrada nos métodos de análise de cadeias produ-
tivas são aquelas que respondem à intensificação nos processos 
competitivos e de avanço tecnológico.  

Cada vez mais, aspectos de governança e seus interligados flu-
xos de informação e recursos exigirão mais capacidade de análise 
de diagnóstico para a tomada de decisão dos agentes constituin-
tes, em busca de um gerenciamento eficiente.

Por outro lado, a necessidade de planejamento, o nível de in-
vestimentos relacionados, a carência de capitais e as consequên-
cias socioeconômicas envolvidas nestas decisões apontam para 
melhores e mais sofisticados métodos de análise de prognóstico, 
que envolva trabalhar com um número maior de variáveis incertas, 
muitas vezes, conflitantes e com impactos não homogêneos.

Mineração de dados (também 
conhecida pelo termo inglês data 
mining) é o processo de explorar 
grandes quantidades de dados à 
procura de padrões consistentes, 
como regras de associação ou 
sequências temporais, para detectar 
relacionamentos sistemáticos 
entre variáveis, detectando, assim, 
novos subconjuntos de dados. Esse 
é um tópico recente em ciência 
da computação, mas utiliza várias 
técnicas da estatística, recuperação 
de informação, inteligência artificial 
e reconhecimento de padrões.

g l o s s á r i o
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